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cuavavrBNro púsI,Ico pARA cREDENCIAMENTo DE
LErLoErRos oFrcrArs IARA A nsalzeÇÃo tB LEIt-öEs
DESTTNADos À almNaçÃo DE BENS tvtóvpIs DA IREFEITURA
MUNICIPAL DE AMONTADAICE, tudo conforme especificações e

condições contidas no Termo de Referência.
Objeto:

09.12.01/2024.04No do Processo:

Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e FinançasÓrgão Interessado:

CHAMADA PÚBLICA - Credenciamento.Espécie:

Período:
O Credenciamento ftcarâ aberto pelo prazo 12 (doze) meses a contar da sua

publicidade.

A PRBFEITURA MUNICIPAL DE AMONTAD A/CF,, através da Secretaria de

Administração, Planejamento e Finanças, torna público que realizará CHAMADA PÚBLICA para

CFIAMAMENTO PUBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS PARA A
REALIZAÇÄO DE LEILÕES DESTINADOS À ALIENAÇÃO DE BENS VIÓVBIS DA
PREFEITURA MTINICIPAL DE AMONTADA/CE, pelo período de 12 (doze) meses, mediante as

condições estabelecidas no presente instrumento convocatórias e seus anexos, que se subordinam à

Constituição Federal de 1988; Decreto Municipal 11412024 ; Lei Federal no 74.133121, e suas

alterações; pela Lei n" 8.934194; Resolução 02l20ll emitida pela Junta Comercial do Estado do Ceará

- ruCEC, pelos Decretos Federais n" 21,981132 e 22,427 133; pela Instrução Normativa no I l3 de 28 de

abril de 2010, expedida pelo Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC); observadas as

alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas normativos.

Compõem-se o presente edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para Credenciamento.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para credenciamento e formalização do contrato.

PARTE B _ ANEXOS
Anexo I - Estudo Técnico Preliminar;
Anexo II - Termo de Referência do Objeto;

Anexo III - Modelo de Solicitação de Credenciamento;

Anexo IV - Modelos de Declarações;

Anexo V - Minuta do Termo de Credenciamento;

Anexo VI - Minuta do Termo de Contrato.
I. DO OBETO E JUSTIF'ICATIVA

1.1 cHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS
OFICIAIS PARA A RBALIZAÇÃO DE LBILÕES DESTINADOS À ¿,T,TNN¡.çÃO DE

BENS nnÓvnTs DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA/CE, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL E ANEXOS, conforme especificações e

constantes dos Anexos do Edital.
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1.2 As condições específicas parc a prestação dos serviços estão previstas no termo de

ânexo a este edital (Anexo I).
],z.l Os interessados deverão atuar em ramo de atividade compatível com o objeto do

credenciamento.
1,2,2 Os interessados deverão requerer o credenciamento na formado item2 deste edital.

1.2.3 A escolha dos Leiloeiros Oficiais através do procedimento de CREDENCIAMENTO é
fundamental para que a Prefeitura Municipal de Amontada no Estado do Ceará possa realizar o Leilão

de bens móveis.
I.2.4 Nesse sentido, o CREDENCIAMENTO, para posterior seleção entre os leiloeiros, torna-se a

alternativa mais viável para que sejam cumpridos os princípios da isonomia, da igualdade e da

impessoalidade.

2, DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS

2,1 A Documentação de credenciamento será recebida via sistema da Plataforma Licita Mais

Brasil: www.licitamaisbrasil,com.br no período de 17 de Dezembro de 2024 Até o dia 17 de

Dezembro de2025 até às 09h30min.
2.2 O edital e seus anexos estarão disponíveis para download no sítios

https://www,amontada.ce.gov,brlchamamento.php,https://municipioslicitacoes.tce.ce.gov.brlindex.php
/licitacao/abertas, www.licitamaisbrasil.com.br e http://www,gov.brlpncp/pt-br%20.
2.3 Os interessados poderão solicitar credenciamento a qualquer tempo, durante o ptazo da

Chamada Pública, desde que cumpridos todos os requisitos deste Edital de Credenciamento.

2,4 Para todos os fins, este Edital terá validade da data de sua publicação por 12 (doze) meses,

podendo ser credenciados novos profîssionais, na vigência deste, desde que obedecidas as exigências

estabelecidas no mesmo, conforme necessidade, disponibilidade financeira e orçamentária do

Município.
2.5 DAS ANALISE DOS DOCUMBNTOS:

2.5.1.4s analise do documentos e divulgação do resultado serão realizadas pelo agente de contratação,

a primeira análise será realizada no dia 0610112025, posterior a esta data, novas analises serão tealizadas

por Ciclos de análise, com periodicidade quadrimestral, de maneira ininterrupta, a par:tir do primeiro

ciclo.

3. PARTTCTPÀçÃO r no

3.1 Poderão participar deste Credenciamento os leiloeiros, na condição de pessoas físicas ou

jurídicas devidamente inscritas na Junta Comercial do Estado do Cearâ, de acordo com o art. 3o da IN

DNRC n" 110/2009, e que atenderem a todas as exigências do Edital e seus Anexos.

S.Z O credenciamento vigerá por 72 (doze) meses, contados da data da homologação da inscrição

no cadastro da PREFEITURA MTINICIPAL DE AMONTADA/CE;
3.3 Os Leiloeiros que tiverem a inscrição homologada, pela PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTAD AICE, serão cadastrados e ordenados mediante ordem de classificaçáo, a prioridade na

ordem de classificação será de acordo com a apresentação dos documentos na plataforma Licita Mais

Brasil e o deferimento da administração;

3,4 O cadastro serâ rcalizado áe forma a se estabelecer a ordem de designação e o rodízio dos

leiloeiros, e será rigorosamente seguido, mantendo-se a sequência, a começar pelo primeiro cadastrado;

3.5 O Leiloeiro que rejeitar a designação, ou que estiver impedido pela Junta Comercial do Estado

do Ceará de realizar ieilOes, perderá i u"t, situação em que será chamado o próximo da ordem de

designação;
5.6 Havendo descredenciamento de Leiloeiro, sua posição será ocupada pelo próximo

de classificação, reordenando os demais;
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3,7 Pela prestação de serviços, o LEILOEIRO receberá o percentual de até 5% (cinco

sobre o valor da venda de cada bem arrematado, a ser pago pelo anematante no ato do leilão;
3.7.1 A importância correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento), incidente sobre o lançe

Vencedor, referente ao ressarcimento das despesas com o leilão a ser pago pelo arrematante.

3.8 Não cabe a PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA/CEqualquer responsabilidade

pela cobrança da comissão devida pelos arematantes, nem pelos gastos despendidos pelo LEILOEIRO
para recebê-la;
3.9 Caso não ocoffa a efetivação dafinalização da venda por erro nas publicações legais, ou ainda,

no caso de o leilão público ser suspenso por determinagão judicial, a comissão será devolvida ao

arrematante pelo LEILOEIRO, sem que isso enseje reembolso de qualquer espécie por parte desta

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTAD AICE;
3.9.1 Casoaefetivaçãodaarrematação,com aenÍegadobemaoarrematante,noprazo legal,nãose
realize por culpa exclusiva da PREFEITURA MTINICIPAL DE AMONTADA/CE, a comissão deverá

ser devolvida ao arrematante pelo LEILOEIRO, tendo este oodireito ao ressarcimento do respectivo

valor", a ser efetuado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADAICE;
3.9.2. Na ocorrência da hipótese prevista no parágrafo anterior, a PREFEITURA MUNICIPAL DE
AMONTADA/CEefetuará o ressarcimento referente ao valor líquido apurado pelo LEILOEIRO,
creditando-se em sua conta corrente;
3.9.3. O LEILOEIRO renuncia expressamente a PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA/CEdo
pagamento da comissão prevista no artigo 24 doDecreto Federal no 22.427 de lo de fevereiro de 1933,

bem como todas as despesas com anúncios, catálogos, mala direta, etc. recebendo somente o percentual

de l0% (DEZ POR CENTO) sobre o valor anematado, sendo 5% (cinco por cento) corespondente a

comissão do Leiloeiro e 5o/o (cinco por cento) referente as despesas administrativas do Leilão,

diretamente do arrematante.
3.9.4. O LEILOEIRO será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à

Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos e demais despesas que se

façam necessárias à execução dos serviços contratados;

3.10 Não poderão participar do processo de credenciamento os proponentes que:

3.10.1 estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de

contratar com o Município de Amontada/CE;
3.10,2 tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública

direta ou indireta, federal, estadual ou municipal;
3.10.3 tenham sido descredenciadas pela Prefeitura Municipal de Amontada, anteriormente por

descumprimento de cláusulas contratuais ou irregularidade na execução dos serviços prestados.

3.10.4 mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou uiu" nafrscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

¡.ttl.S nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente,

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogai àJ de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;
Sejam servidores públicos de qualquer esfera;

3.11 A apresentação do pedido de credenciamento implica na manifestação de interesse em

participar do þrocesso de cred-enciamento junto à Prefeitura Municipal de Amontada, no período de

àntregà da doôumentaçáo, conforme disposto no item 2, independentemente de declaração expressa, a

todas as normas e condições estabelecidas no presente Edital, seus anexos, bem como aos atos

normativos pertinentes expedidos pela Administração Municipal
3.11.1 As solicitações de credenciamento acompanhadas dos documentos tratados neste Edital

serão entregues à Comissão de contrataçáo, aqual procederá à análise e julgamento dos documentos

apresentados, submetendo-os posteriormente, à ratificação pela autoridade competente

credenciar-se o proponente deverá habilitar-se através da apresentação de
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Credenciamento para a categoria de serviço pretendida, que deverá ser apresentada confo

modelo disposto no Anexo III, devidamente datada e assinada, rasurâs, entrelinhas ou ambiguidade

com a documentação solicitada neste Edital, acompanhada dos seguintes documentos

4. DOCUMENTOS DE HAtsILITAçÃO NECESSáRIOS Ao
CRßDENCtrAMENTO:
lil

4,1 As condições de habilitação são as definidas na Lei n" 14.1331202I e que se mostram

sufrcientes e necessárias à execução do objeto contratual, notadamente àquelas relativas à habilitação

jurídica, frscal, trabalhista, aos quais serãô analisados quanto à sua autenticidade e ao seu ptazo de

validade e consistirão de:

4.6, HABILITAÇÃO JURÍDICA:
+.e1. tificação com foto (PARA PESSOA pÍSICe);

4.6.2, Nocaso de pessoajurídica, na forma de firma individual (Empresário Individual), com o objeto

e CNAE de LEILOEIRO púBLICo OFICIAL, além do documento do leiloeiro oficial, deverá

apresentar Requerimento de Empresário e registro na Junta Comercial;

4.6.3. prova de matrícula na Junta Comereial do Estado do Cearâ,nos termos do Decreto Federal no

ztggytg3z(pESSoA FÍ5ICA E JURÍDICA), ou Declaração emitida pela Junta comercial do Estado

do Ceará ou documento equivalente que comprove a regularidade do Leiloeiro perante e, determinando

a datada matrícula do requerente como leiloeiro oficial,

4.7. fflnff,fUÇÃO ffSClI,. SOCIII, f fn¡.n¿.f,ttfSf¡. n OUfnaS COI\ryROVAÇÕES:

4.2.1.@od"P.''ousFísicasdoMinistériodaFazenda_CPF(SEo
LEILoEIiìo sE CREúENCIAR coMo pESSoA FÍSICA) ou cadastro Nacional de Pessoas Jurídica

do Ministério da Fazenda- cNpJ (sE o LEILOEIRO sE CADASTRAR coMo PESSOA runÍntca¡;
4.2.2. PTOVA dE REGULARIDADE RELATIVA AOS TRIBUTOS FEDERAIS E DíVidA AtiVA dA

União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RI'B/PGFN no l'75112014

(PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA);
4.2.3.Provade REGULARIDADE RELATIVA À N¿.ZNNNA ESTADUAL do domicíIio OU SEdE dO

Leiloeiro. (PARA PESSOAS FÍSICAS OU ruRÍDICAS).

4.2.4.Provade REGULARIDADE RELATIVA À T,IZNNNA MUNICIPAL do domioíIiO OU SEdE

do Leiloeiro. (PARA PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS).

4.2.5.PTOVAdE REGULARIDADB RELATIVA AO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE

SERVIÇO (FGTS). Caso o Leiloeiro se credencie como pessoa Jurídica'

4.2.6. prova de INEXISTÊNC¡¿. DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIçA DO

TRABALHO, mediante à apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título vII;da cänsoliduiaodur Leis do Trãbaho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de

1O dE MAiO dE 1943;(PARA PESSOA-S FÍSICAS OU ruRÍDICAS)'
4.2,7. .Declaração de que não se encontra declarada inidôneo para licitar ou contratar com órgãos cla

Administração pública Ëederal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; e, inexiste fato superveniente

impeditivo d. ruu habilitação,'em cumprimento do disposto no art. 63, inciso I da Lei no 14'733121'

"onfo.*" 
modelo constante dos Anexos deste edital;

4,2.g. Declaração da licitante em obediência ao disposto no art. 7o, inciso XXXII cla Constituição

Federal, no incíso VI do art. 68 da Lei no l4.l33l2l que não emprega menores de l8 (dezoito) anos em

trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem fn"nol.", de 16 (dezesseis) anos' em qualquer trabalho'

salvo na condição de aprendiz àpuíi, dos l4 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos

deste edital;
4.2.9.Declaração sob as penas da Lei, que não encontra-se destituído, suspenso , ou impedido de

a função de Leiloeiro Oficial.
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4.8. EC

4.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo

as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art' 4o da Lei no

distribuidor da sede do licitante, exceto

5.76411971, em data não superior a 30

f¡1*.

(trinta) dias. Exceto para os documentos que constam prazo de validade no documento. No caso de

pessoa física ou de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante;

a) Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento

judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei no ll.l0ll2005. No caso do

licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de

recuperação; (PARA PESSOA JURÍDICA)'

4.9. OUALIFICACÃO TECNICA:
4,4.1, Apresentação ¿" afPSfADO DE CAPACIDADE TÉCNICA para comprovação de que o

proponente presta ou prestou, sem restrição, serviço de. natureza semelhante ao objeto do

credenciamento, ou seja, ter realizado Leilão de Bens Móveis e/ ou imóveis para a Administração

Pública. A comprovaiao será feita por meio de apresentação de no mínimo 01 (um) atestado'

devidamente assinado,'em papel timbiado da Administração Pública tomadora do servigo, contendo

identificação do declarante, e-mail e telefone, para eventual diligência.

4.t0. FORMA DE APRESBNTAÇÃO DoS DSCUMENTOS DE HABILITAÇÃo:
4.10.1. Visando confirmar a veracidade das informações constantes da documentação apresentadapata

fins de atendimento do item 4, o Agente de Contr ataçáo poderá rcalizar ctiligência requisitando

documentos originais e/ou complementares destinados à instrução do processo'

4.4.2 Serãodeclarados credenciados todos os requerimentos que estiverem de acordo com este Edital'

4.4.g. O Requerimento e documentação deverá ser enviàda via sistema da Plataforma Licita Mais

Brasil: www.licitamaisbrasil.com.br, durante o período de vigência deste credenciamento'

4,4.10, Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas, sob pena de

desclassificação.
4,4.11. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados dentro do prazo de validade, para

aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese de o documento não conter expressamente o prazo

de validade, deverá ,"i u"ornpunnä¿o ¿e declãração ou regulamentação do órgão emissor que disponha

sobre a validade do mesmo. Na ausência de tâl declarãção ou regulamentação, o documento será

considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão'

4,4.12. O Agente de Contratação poderá solicitar original de documento já autenticado, para fimde

verificação, sendo à proponente obrigãOa apresentá-lo lJgl?3" máximo de 02 (dois) dias úteis contados

aparlir ãa solicitaçãò, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.

4.4,13, A solicitáçao àe creáenciamento apresentada de forma incompleta, rasurada ou eln

desacordo com o estatelecido neste Edital será ôonsiderada inepta, podendo o interessado apresentar

nova solicitação escoimada das causas que ensejaram sua inépcia, dentro do prazo previsto para

recebimento dos documentos.
4.4.14. O Agentede Contratação poderá, para analisar_os documentos de credenciamento, solicitar

pareceres técnicos e rcalizar diligánciàs a fim ãe obter melhores subsídios para as suas decisões'
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parëryrafo único, inciso VI, da Lei no 14.13312021'

6.2 O credenciado qúe desejar solicitar o descredenciamento deverá fazê-lo mediante aviso escrito,

ü r )\¿ *.ÿt f 4{3 144.}*å1{, 4tr 3¿.L,

dias a contar da convocação, sob pena de decadência'

S.3 A ordem de classificação dos credenciados será de acordo com â apresentação dos documentos

na plataforma Licitar Mais Brasil e o deferimento da administração.

5.4 À medida que forem deferidas novas adesões, os credenciados serão inseridos ao final da lista,

obedecida a ordem de deferimento,
5.5 Os interessados CREDENCIADOS farão parte de um banco de pretensos prestadores de

serviço. A assinatura do TERMO DE CREDENCIAMENTO, por si só, não garante ao signatário o

direito à contratação, apenas mera expectativa de direito de contratar, sendo certo, que eventual

convocação para celebraçâo de contrato está subordinada ao juízo de conveniência e oportunidade da

Administração Pública.
5.6 O credenciado devidamente convocado deverá assinar o respectivo TERMO DE

CONTRATO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da convocação, sob pena de decadência do

direito de contratação.
5.7 Caso não haja disponibilidade do CREDENCIADO paraaprestação dos serviços devidamente

solicitados, quando 
"rt. 

CI{¡OBNCIADO for o primeiro posicionado da lista, será chamado o próximo

colocado da referida lista, passando o CREDENCIADO anterior para a posigão final da lista de

CREDENCIADOS, desde que a solicitação ao referido CREDENCIADO tenha ocorrido em prazo

superior a 05 (cinco) dias úteis dadataem que serão realizados ou terão início os serviços.

5.8 Caso a solicitação ao CREDENCIADO ocupante do primeiro lugar da lista de

CREDENCIADOS seja feita em prazo inferior ao estabelecido no item anterior e este CREDENCIADO

não tenha disponibilidade para a prestação dos serviços solicitados, este dará a vez ao próximo da lista

de CREDENCIADOS, cónforme ordem de classificação, mas manterá sua colocação na lista de

CREDENCIADOS e será o próximo a ser selecionado na referida lista, ou seja, trocará de lugar na lista

de CREDENCIADOS com o segundo posicionado ou com os demais, sucessivamente.

S.9 A qualquer tempo o Térmo de Credenciamento/Contrato poderá ser alterado, visando adequar

o serviço às condições de execução previstas pelo Municipio'
5.10 O credenciado devidamente convocado deverá assinar o respectivo TERMO DE

CONTRATO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da convocação, sob pena de decadência do

direito de contratação.
5.11 A convocaç ão paraassinatura de contrato será realizada por meio de e-mail, publicação no site

oficial da prefeitura (wn w.amonta¿a.ce.govn), no diário oficial dos municípios ou em jornal de grande

circulação, hipótese na qual poderá set realizadaconvocação não nominal.

S,LZ 
' 

É ¿å inteira reiponsabilidade do credenciado, acompanhar as publicações para assinatura de

contrato, as quais só poderao se dar de forma não nominal, informando apenas o grupo de credenciados

convocados naquele ato paracelebração do contrato.

S.13 Os credenciadós não serão obrigados a firmar as contratações pretendidas pela administração,

sendo-lhes facultada a renúncia do direitoie contratar com a administraçáopatacada serviço específico,

o que deslocará o credenciado para o final da fila de credenciados para fins de futura oontratação'

S,i+ Sempre que houver novos credenciamentos a lista de credenciados será atualizada,

considerando â categoria do serviço e a ordem cronológica das solicitagões de credenciamento,

5.15 Novos interessados poáerão solicitar credenciamento nos termos deste edital, desde que

pr."n.ttur aos requisitos exigidos neste instrumento e esteja vigente o prazo para solicitação de

credenciamento.
5.15.1 Os novos credenciados serão acrescidos às listas existentes, de acordo com a categoria do

serviço e a respectiva ordem cronológica de solicitação de credenciamento dos proponentes,

obedecendo-se a rotatividade necess é,ifia para a prestação dos serviços,

6.

6.1
ou

O presente credenciamento tem car ëtter precário, por isso, a qualquer momento, o credenciado

a Administração poderão denunciar o termo de credenciamento celebrado, na forma do art. 79,
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com antecedência mínima cle 30 (trinta) dias.

6.3 A inexecução total ou parcial do contrato enseja

previstas em lei e neste Edital, observados os ditames

{: t}V *{ ë. Nf t} *4*1"ål 4 13 i\*

a extinção do contrato, com as consequências
previstos nos artigos 137 a 139 da Lei no

14.t331202r.

7, DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO E DO CONTRATO
7.1 O termo de credenciamento originário do presente procedimento terá vigência pelo prazo de

12 (doze) meses, podendo ser pronogado nos termos da Lei Federal n' 14J'332021, alterada e

consolidada.
1.Ll O termo de credenciamento poderá ser prorogado unilateralmente pela administração,

sendo facultado ao credenciado o direito de, a qualquer momento, solicitar seu descredenciamento, dado

o carâter precário do presente credenciamento'
7,2 Os contratos decorrentes deste credenciamento poderão ter o prazo inicial de até 12 (doze)

meses, podendo ser prorogados, a critério das partes, na forma do art. 1 07 da Lei Federal no 14 .13312021 ,

alter ada e con so I idada.

8. p0 PRrÇo:E DÀ FORMÀ nU nnnnnrERAcAo

8.1. Pela prestação de serviços, o LEILOEIRO receberá o percentual de l0% (DEZ POR CENTO) sobre

o valor agematado, sendo 5% (cinco por cento) corespondente a comissão do Leiloeiro e 5o/o (cinco por

cento) referente as despesas administrativas do Leilão, diretamente de cada arrematante.
g.2. Não cabe a pnf,fBIfURA MLINICIPAL DE AMONTADA/CEqualquer responsabilidade pela

cobrança da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo LEILOEIRO para

recebê-la.
8.3. Caso não ocorra a efetivação da finalização da venda por effo nas publicações legais, ou ainda, no

caso de o leilão público ser suspenso por determinação judicial, a comissão será devolvida ao arematante

pelo LEILOEIfO, sem que isìo enieje reembolso de qualquer espécie por parte desta PREFEITURA

MUNICIPAL DE AMONTADA/CE.
8.4. Caso a efetivação da anematação, com a entrega do bem ao arrematante, no prazo legal, não se

rcalizepor culpa exclusiva da PREFEITURA MLINICIPAL DE AMONTADA/CE, a comissão deverá

ser devolvid a ao arrematante pelo LEILOEIRO, tendo este "direito ao ressarcimento do respectivo

valor", a ser efetuado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADAICE.
8.5. Na ocorrência dà hipOtese prevista no parágrafo anterior, a PREFEITURA MTINICIPAL DE

AMONTADA/CEefetuará o ,rriur.imento rèferente ao valor líquido apurado pelo LEILOEIRO,

creditando-se em sua conta corrente,

3,6. O LEILOEIRO renuncia expressamente a PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA/CEdo

pagamento da comissão prevista no artigo 24 do Decreto Federal n' 22.427 de 1o de fevereiro de 1933,

bem como todas as despËsas com anúnci-ios, catálogos, mala direta, etc. recebendo somente o percentual

de l0% (DEZ pOR CËNTO¡ sobre o valor arremãtado, sendo 5% (cinco por cento) correspondente a

comissão do Leiloeir o e 5o/o (cinco por cento) referente as despesas administrativas do Leilão,

diretamente do arrematante.
g.7. O LEILOEIRO será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à Previdência

Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos e demais despesas que se façam

necessárias à execução dos serviços contratados'

9.

9.1. Os bens serão vendidos somente à vista, nas condições fixadas no regulamento do leilão' O leiloeiro

deverá orientar o arrematante quanto aos piocedimenios referentes ao pagamento do bem arremataclo'

conforme especificado abaixo
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9.2. No ato da arremataçã0, o anematante entregará 02 (doiÐ cheques em garantia de caução

sendo:
9.2.l.IJm cheque, correspondente a l\Vo (dez) por cento do valor do lance vencedor, a título de sinal.
g.2.2. O outro òheque, corespondendo até 5%o (cinco) por cento do valor do lance vencedor, a título de

comissão ao leiloeiro oficial.
9.3. Em até 24 horas após a realizaçäo do leilão, o arrematante deverá depositar em espécie ou

transferência eletrônica (TED, DOC ou PIX), o VALOR INTEGRAL DO LANCE, mais o VALOR DE

ATE 5% (CINCO) POR CENTO do lance em conta informada pelo leiloeiro A TÍTULO DE

COMISSÃO, em conta mantida pelo leiloeiro, por meio de depósitos identificados.

9.4. Os comprovantes de depósitos devem ser apresentados ao leiloeiro, para que esta, após confirmação

dos pagamentos, proceda à devolução dos cheques oferecidos em caução.

9.5. SJtranscorrido oprazo de 48 horas e os depósitos não forem efetivado pelo arrematante, este será

considerado desistente e a venda será cancelada. Nesse caso, os cheques oferecidos em caução terão a

seguinte destinação:
1.5. t. Cheque no valor de l0% (dez) por cento do valor do lance vencedor: será recolhido ao Contratante

a título de multa;
9.5.2. Cheque no valor de até 5% (cinco) por cento do valor do lance vencedor: será utilizado para

pagamento da comissão do leiloeiro,
g.A. O leiloeiro deverá recolher ao Contratante, até o 10" (décimo) dia subsequente àtealizaçáo do leilão,

o produto da arrematação dos leilões realizados, em conta indicada pelo Contratante, acompanhado de

reiatório analítico de prestação de contas, cópias das notas de venda/amematação, dos termos de renúncia

à comissão de responsabilidade do Contratante e demais documentos previstos em lei.
g.7 . O Contratante terâ o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para comprovar o depósito em conta do valor

total do lance repassado pelo leiloeiro bem como liberar os documentos finais de transferência dos bens

móveis arrematados. Neste caso, será de competência do leiloeiro o repasse de tais documentos ao

arematante bem como a liberação dos bens móveis.

9.8. A cornissão paga pelo(s) arrematante(s) deverá ser devolvida pelo leiloeiro no prazo de 02 (dois)

dias úteis contados a partir da comunicação do fato, na hipótese em que, por decisão judicial ou do

Contratante, seja anulado ou revogado o leilão'

10.

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

l0,l.Z dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãoo ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3 dar causa à inexecugão total do contrato;

10.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

10.1.5 ìalvo em decorrência ùe fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta;
10.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paraacontratação, qttando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10,L.7 ensejar à retardamento da execúçaó ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;
10.1.g apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação;
10.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I0.l.l2 praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 2013;

10.2 A Administração poder ir, garantidaa prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários
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as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

e) advertência;

Ð multa;
g) impedimento de licitar e contratar; e

hi declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.
10.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

anaturezae a gravidade da infração cometida.

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para a Administração Pública;

a implantâção ou o aperfeiçoâmento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
10.4 para as infrações previstas nos itens 10.1.4., 10.1.5 e 10.1.6 a multa será de 10% (dez por

cento) do valor do contrato.
11.5.þaraasinfraçõesprevistasnositens 10.1.8, 10.1.9, 10.1.10, 10.11.1 e 10.1.12amulta setâde20o/o

(vinte por cento) do valor do contrato.
j1.7. para as infrações previstas nos itens l0.l.l, 10.1.2,10.1.3 e 10.1.7. a multa será aplicada da

seguinte forma:
e) 1 % (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem

que os serviços sejam concluídos;

Ð 5% icincó por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às

recomendaçdes de o.d". técníca emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

g) l0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos

íárviços a teròeiros, no todo ou em parte, sem prévia autorizaçäo escrita da Secretaria;

h) Z¡%(vinte por cento) do válor total dó Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa

da Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;

10.11. As sanções"de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa'

iO,tZ, Na aplicação àa sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação'

10.13. A advertência será aplicada êxclusivamente pela infração administrativa prevista no item

i 0.1.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave'

10.14. A sanção de"impedimento de íiritur. contratar será aplicada ao responsável em decorência

ãas infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4', 10.1'5, 10.1'6 e 10'1'7,

quunao näo * justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e

contratar no âmbito da Administruçao f,iUii"u direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

10.5 poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar,emdecorrênciå¿a prëtticadasinfraçõesdispostasnositens 10.1.8, 10'l'9, 10'1'10, 10'll'l e

l0.L1z,bem como pelas infrações administátivas pievistas nos itens l0'l'2',10'l'3' 10'l'4' 10'1'5''

10.1.6 e 10.1.7 que justifiquem a imposição de p.nuiidud" mais grave que a sanção^de impedimento de

licitar e contratir,cu¡a Ouräçao observará o pruio previsto no art' 156, $5o, da Lei n" 14'73312021'

10.6 A recusa injusiificada do adjuåicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total

Ju oUriguçao assumida e o sujeitará às penalidådes e à imediata perda da gatantia de proposta em favor

do órgão ou entidade promotora da licitação'

10.7 a upu.aç'ao J" ."rponrabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidad e parulicitar ou contratar demandará a instauração de processo

de responsabilizagäo a ser conduzido por comissão composta por

z (doiÐ ou mais servidores públicos estatutários ou pertencentes
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Administração, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no 0u

entidade, que avaliará fatoS e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis , contado dadatade sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar

"*--SQ,

,-.#t-

as provas que pretenda Produzir.
10.8 Caberëtr..ùrro no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, .ontudo dadatada intimação, o qual será dirigido à autoridade

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.g Caberëtaàp.er"ntução de pedido de reconsideração daaplicação da sanção de declaração de

inidoneidad e paralicitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no pturo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento'

10.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.11 4aplicaçao das sanções previstas neste editalnão exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados,

11. DOS RECURSOS FrNA¡ICETROS E ORÇAMENTÁRróS

l1.l Não há previsão de recursos orçamentários para a presente contratagão, considerando que as

despesas relativas aos serviços especifìcados corerão por conta de taxa de comissão de leiloeiros,

.onforfn. previsto no art. 24, parâgrafo único do Decreto n' 2L98111932'

t2. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAçÃo Ao EDITAL

l2.l Após a publicação do Edital de Credenciamento, fica concedido prazo para pedidos de

esclarecimento ou impugnáçao ao Edital, os quais deverão ser solicitados, motivadamente, a qualquer

tempo, até o 3o 1t"rcåirõ¡ dia útil anterior àdata fixada para o fim do prazo paru a apresentação de

documentos de novos interessados;

lZ,2 eualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei n" t+.t¡¡, de)OZt, ou pu.u soli-citar eiclarecimento sobre os seus termos.

12,3 A impugnação feiia tempestivamente pelo interessado não o impedirá de participar do

processo até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente'

lZ.4 Somente serat ãceitas solicitações de esclarecimentos, providências. ou impugnações

mediante petição confeccionada em máquina datilográfìca ou impressora eletrônica, em tinta não

lavável, que preencham os seguintes requisitos:

12.4,1 bs pedidos de impugnagão e esclarecimentos deverão ser exclusivamente anexados na

plataforma eletrônica;
12,4.2 O enderáçamento à Comissão de Contratação da Prefeitura de Amontada;

ll,4,g A identificagão precisa e completa do autor e seu representante legal.(acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome' prenome, estado civil' profissão'

domicí|io, númeró do documânto de identifr cação, devidamente datada, assinada'

12.4,4 O fato e o fundamento jurídico'de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens

discutidos;
L2.4.5 O pedido, com suas especificações;

l2.s A resposta do Município de Amontada - CE será disponibilizada a todos os interessados

mediante afixação oe copia da íntegra do ato proferido pela administração na plataforma eletrônica

www.licitamaisbrasit.com.br " 
no tite oficial do município

https://www.amontada.ce.gov.brlchamamento.php e constitujrá aditamento a estas Instruções' no prazo

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último ¿¡a niif anterior à data da abertura do certame, e constituirá

aditamento a estas Instruções
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12.6 O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

12.7 Acolhida a påtigao de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação

dos termos do edital uäd.inirt uçao piovidenciarâa divulgação do respectivo aviso e do aditamento

pela mesma forma que se deu ao texto original.

l1.g DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento a Comissão ou a autoridade superior

poderá promover diligências no'sentido de obter ìsclarecimentos, confirmar informações ou permitir

qu. ,r.¡ur sanadas falñas formais de documentação que complementem a instrução do processo' vedada

a inctuseo posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta,

fixando o ptazo para a resPosta.

lZ,g,L Os interessaãos notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela Comisiao ou pela autoridade superior, sob pena <le

desclassifi cação/inabilitação'
l2,g REvoGAçÃo n ANULAçÃO: o Município de Amontada-CE poderá revogar o

credenciamento pory uió"rde interesse público, no todo ou em parte ou anular este credenciamento, em

qualquer etapa do processo.

13. DOS RECTIRSOS

13.1 Das decisões do Agente de Contratação, de inabilitação do participante ou de elaboração da

lista dos credenciados, da anuiação ou revogação da licitação, caberârecurso e observará o disposto no

art. 165 da Lei no 1 4. 1 33, de 2021 e da Regulamentação Municipal'

l3.Z O recurso aýesentado poderá impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do(s)

proponente(s).
l3.Z.l O recorrente teút o prazo 03 (três) dias úteis para apresentação das-.razões recursais,

iniciando-se o ptazo apartir da datà de intimação da decisão que julgar a fase de habilitagão.

13.3 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema'

13.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a qual pod.rá reconsiderar sua decisão no prazo ¿e ¡ (três) dias úteis, ou' nesse mesmo prazo' encaminhar

,.åurrå para a autoridade superior, u quuì deverá pioferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

13.5 Os recursos interpostos fora do ptazo näo serão conhecidos.

13.6 O prazo pu.u upi.r"ntagão de óontrarrazões ao recurso pelos demais proponentes será de 3

(três) dias útéis, contados da data de intimagão via sistema e_diário oficial da apresentação das razões

pelo recorrente, assegurada a vista imediata áos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses'

13,7 O recurso å o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente'

13.g O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento'

13.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

www.licitamaisbrasil.com.br e no site oficial do município https://www'amontada.ce.gov.br'

13.10 Não será concedido prazo pa.r'recursos sobrò assuntos meramente protelatórios ou quando

não manifestada aintenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno'

13.11 Os memoriåis (razões àe recurso) eLontrarrazões deverão ser apresentados via sistema da

Plataforma Licita Mais Brasil.

l3,l2 Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e

considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário'

13.13 As decisões sobre os recursos inteipostos serão feitas aos interessados mediante publicação

no flanelógrafo da prefeitura Municipal de Àmontada, e no sistema da PlataformaLicita Mais Brasil:

www.licitamaisbrasil.com.br e no site oficial do município https://www'amontada'ce'gov'br'

14.
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r4.t CONSTITUEM OBRIGAÇOES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AM
14.l.l. Assegurar o livre acesso ao Leiloeiro e seus prepostos, quando devidamente identifrcados, aos

locais onde estão dispostos os bens a serem leiloados;

14.1.2. Apresentar o Edital de Leilão, com as regras concernentes à regular execução de cada evento.

14.1.3.Fornecer ao LEILOEIRO os documentos e informações necessários à adequada instrução da sua

atividade, livres de desembaraços, ônus e pendências'

14.|4. Supervisionar, acompanhar e fiscalizar aprestação de serviços contratados'

14.1.5, Nótifrcar o leiloeiro, por escrito, fîxando-lhe prazo para corrigir defeitos ou iregularidades

encontradas na execução do serviço prestado.

14.l.6.Avaliar as instalações e aparelhamento técnico-operacional que serão utilizadas no leilão.

14.1.7. Aprovar a avaliação dos bens rcalizadapelo leiloeiro'
14.1.8. Arcar com as despesas previstas no $ 2o do art. 42 doDeteto2I.98ll32 referente às publicações

previstas na Lei 14,133121.

iqJ.g.Disponibilizar caso o bem a ser leiloado seja veículo automotor, a documentação respectiva.

14,2 Serão obrigações do CREDENCIADO:
. Realizar o Leilão em dia e hora previamente designado pela Comissão de Leilão da

PREFEITURA MLINICIPAL DE AMONTADA/CE, dentro das NOTMAS dO TETMO dE

Credenciamento no local acordado pelas partes, dos bens constantes no Edital de Leilão'

o Caso haja interesse em transferir os bens a serem leiloados para as dependências próprias do

Leiloeiro Oficial, todas as despesas de remoção (transferência/retorno) correrão por conta e

responsabilidade do mesmo.

¡ Executar os serviços dentro dos padrões estabelecidos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTADAICE, de acordo com o especificado neste Termo, responsabilizando-se por

eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições

estabelecidas em contrato.
o Executar os serviços por meio de pessoas idôneas, tecnicamente capacitadas, indenizando a

PREFEITURA MUNrcIPAL DE AMONTAD AICE, mesmo em gASO dE AUSêNCiA OU OMiSSãO

de hscalização de sua parte, por quaisquer danos causados aos bens, quer sejam eles praticados

por prepostos terceirizados ou mandatários.
. A ràspànsabilidade será extensiva aos danos e prejuízos causados a terceiros, devendo o

contratado adotar medidas preventivas, com fiel observância das exigências das autoridades

competentes e das disposições legais vigentes'

o Elaborar laudo de avaliação contendo o valor estimado do bem para a venda dentro do prazo

acordado com a Comissão de Leilão.
o Identificar e selecionar os bens, organizando os lotes, contribuindo parafacilitar o leilão, bem

como para a sua avaliação, tudo sob a coordenagão do contratante.

o Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,

informações, doiumentos, especifîcações técnicas e comerciais dos bens sob sua

,.rponrábiliáade, de que venham a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser

"onfiudor, 
sejam relaóionados ou não com a prestação de serviços objeto deste contrato.

¡ Não se pronunciar em nome da PREFEITURA MTINICIPAL DE AMONTADA/CEa órgãos de

imprenÁa, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades da mesma, bem como sobre os

procedimentos e/ou expedientes confiados'

o Realizar leilões de acordo com expressa determinação do Contratante, em datas aptazadas em

conj unto.
O DAr CiêNCiA A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTAD AICE' iMEdiAtAMENtE E POT CSCTiIO'

de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.

. Coriigii imediatamente qualquer falha verificada na execução dos servigos, ressarcindo a

PREFEITURA MLINICIPAL DE AMONTADA/CEem até 05 (cinco) dias úteis, caso haja falta

ou dano de bem sob responsabilidade do LEILOEIRO'
prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela PREFEITURA MI.INICIPAL DE

a

AMONTADA/CEoujas
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reclamações obriga-se a atender prontamente,

. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE

eiviO¡fap AICE, no tocante à execução dos serviços, assim como ao cumprimento das

obrigações previstas em contrato,
o Fornecer o relatório final de cada leilão que deverá conter, no mínimo, descrição do bem, valor

de arrecadação, valor do arremate, CPF/CNPJ do arrematante, nome do arrematante, quantidade

de lotes arrematados, quantidade de não arrematados, quantidade e valor de lotes em

condicional, se houver.
. Responsabilizar-se por todas as despesas relativas aos procedimentos necessários à realizagão

dos Leilões, dentre åles: divulgação em site próprio, na internet, por no mínimo l5 (quinze) dias

antes da realizaçãodo leilão; locação de instalações/equipamentos; contratação de mão-de-obra;

segurança para o evento, bens, valores recebidos e seguros; outras formas de divulgação do

leilão. Executam-se deste rol as despesas de responsabilidade do Contratante previstas em lei,

especialmente as previstas no art. 42, ç2o do art. 42 do Deqe'to 2I '981132.
¡ Eximir o Contratante da comissão prevista no art.24 do Decreto n" 21.981132, conforme exposto

no $2o do art. 42 do referido Decreto. Estar ciente que a comissão pelos serviços prestados

deverá ser paga pelo arrematante do bem no leilão, na proporção de até 5% (cinco) por cento do

valor da arrematação, não sendo devido ao Contratante qualquer pagamento pelos serviços

realizados.
¡ Não utilizer o nome da PREFEITURA MLTNICIPAL DE AMONTADA/CE, ou sua qualidade

de credenciado deste, em quaisquer atividades de divulgação profissional, como por exemplo,

em cartões de visita, anúncios diversos, impressos, etc., com excegão da divulgação do evento

específico.
o Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório (att' 92,

XVI, da Lei no I4.l33l2l).
¡ Ressarcir todo e qualquer dano que causar a PREFEITURA MLINICIPAL DE

AMONTAD AICE, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela

PREFEITURA MI-]NICIPAL DE AMONTAD AICE'
. Responder perante PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA/CEpor qualquer tipo de

autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação de serviços, bem como pelos

contrátos de trabaiho de seus prepostos, mesmo nos casos que envolvam eve¡tuais decisões

judiciais, eximindo a PREFEITURA MI-INICIPAL DE AMONTADA/CEde qualquer

solidariedade ou responsabilidade.
¡ Realizar o leilão através de projeção, com demonstração de fotografias dos bens.

o Acompanhar a visita dos interessados ao local onde se encontrarem os bens a serem leiloados.

o Orientar o arrematante, quando se tratar de venda de veículo automotor, que o mesmo deverá

transferir a titularidade da documentação para o seu nome îo prazo de até 30 (trinta) <lias da

data informada no documento de transferéncia, cumprindo se necessário, as exigências legais

do DETRAN.
. Dispensar igual tratamento a todos os bens disponibilizados para a venda, tanto na divulgação

(própagandã), como, principalmente, na {arefa de identifîcar possíveis interessados,

independentemente do valor e da liquidez dos mesmos'

. quando se tratar de venda de veículo automotor, acompanhar para que o arrematante venha a

transferir a titularidade do documento para si, no prazo de 30 (trinta) dias da data informada no

documento de transferência, cumprindo assim as exigências do DETRAN.

o providenciar a descaracterizaçáo dos veículos desta PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTAD Al CBarr ematado s.

Prestar os servigos mediante expedição da Ordem de Serviços pela autoridade competente, e de

conformidade com as exigências do Termo de Referência e demais disposições
a

edital e seus anexos;
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o Manter seus dados permanentemente atualizados, clurante o ptazo de vigência

credenciamento;
. Assinar o termo de contrato quando convocado, no pràzo de até 05 (cinco) dias, sob pena de

decadência do direito de contratação.

15.

15.1 Os credenciados deverão observar os mais altos padrões éticos durante o curso deste processo

e na execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

lS,Z Compete ao credenciado declarar eventual incompatibilidade ou impedimento seu quanto à

contratação junio ao Município, sobretudo no que tange à inacumulabilidade de cargos ou funções

públicas disposta constitucionalmente.

t6. DAS DTSPOSTçOES FINAIS

16.1 A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste Edital

e seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes'

16.2 Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei n' 14.13312021,

nos princípios de direito público e, subsidiariamente, com base em outras leis que se prestem a suprir

eventuais lacunas.

16.3 A Contratante será responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos termos de

credenciamento celebrados, procedeido ao regìstro de eventuais ocorrências e adotando as providências

necessárias ao seu ftel cumprimento'
16,4 Os termos de credenciamento e os termos de contrato serão publicados no sitio oficial da

Prefeitura Municipal de Amontada na forma de extrato'

16.5 A Administração poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no

assunto objeto deste Credenciamento.

16,6 Aplicam-se ao presente credenciamento as disposições da Lei 14.13312021, no que couber, e

demais normas legais pertinentes.

16.7 Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo

- Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos

interessado.
16,7,1 Não serão aceitos documentos remetidos via coffeio ou e-mail.

16.g No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às interessadas qualquer tipo de

indenização, fica assegurado a autoridad-e competente alterar as condições, a qualquer tempo, no todo otl

em parte, do presente"credenciamento, dando óiência aos interessados na forma da legislação vigente'

16,9 Os avisos do presente credenciamento, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação ou

revogação serão rãitos aos interessados mediante publicação na plataforma eletrônica

wrvw.licitamaisbrasil.com.br e no site oficial do município https://www.amontada.ce.gov.br.

16.10 para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o

Foro da Comarca de Amontada - CE.

AMONTAD AICE, 12 de Dezembto de 2024'

RODOLFO CAMPOS

Secretário de Administraçáo, Planejamento e Finanças

A
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sERVrÇOCategoria:

coNTRATaçÃo DE LErLoErRo rARA A pRESTAÇno pos sERVIços DE ALIENAçÃo on
BENS IT¿óveTs DE PRoPRIEDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA/CE.

DESCRTÇAO DO OBJETO

nnscmçÃo DA NEcESSTDADE

A Prefeitura Municipal de Amontada/CEprecisa contratar serviços de um leiloeiro oficial para vender

bens móveis de sua propriedade que não estão mais em uso ou que precisam ser alienados por diversos

motivos, como renovação de equipamentos ou otimização de recursos públicos. A contratagão visa

assegurar que esses bens sejam vendidos de maneira transparente, eficiente e em conformidade com a

legislação vigente.
Oleiloeiro tiará expertise técnica e conduzirá o processo de alienação, garantindo competitividade e

maximizaçáo de receitas para o município. Esse processo contribui paruagestão responsáveldos ativos

públicos, évitando depreciação desnecessária dos bens e permitindo que os recursos financeiros obtidos

possam ser reinvestidos em áreas prioritárias para a conrunidade'

Àlér dirro, a venda dos bens móveis através de leilões públicos garante acesso equitativo aos

interessados, promovendo um ambiente de concorência justa e transparente. Assim, a contratação de

um leiloeiro especializado é essencial para assegurar a eficiência e a legalidade no gerenciamento dos

bens patrimoniais do município.

DEMoNsTRAÇAo DA pREVrsÃo DA coNTRATAçÃo No PLANo DE coNTRArnÇÃo
ANUAL

A Contratação de leiloeiro para a prestação dos serviços de alienação de bens móveis de propriedacle da

prefeitura ii4unicipal de AMONTADA/CEestá prevista no Plano Anual de Contratações (PCA),

conforme detennina a nova lei de licitações 14.133.

CLASSTFICAÇÃO DO OBJETO

SERVIÇo TÉCNICo ESPECIALTZADI DE ALIENAÇAO DE BENS MÓVEIS DE PROPRIEDADE

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTAD I,JCN, ATRAVÉS DA CONTRATAÇÃO DE

LEILOEIRO.

,DESCRTÇÃO DOS RIQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
l. euatifióaçeô Þiofissional: o leiloeiro deve ser oficialmente registrado na Junta Comercial do Estado

do Óeará e estar apto a exercer a profissão de acordo com a legislação vigente.

2, Experiência Comprovada: Deve posslrir, no mínimo, três anos de experiência comprovada na

avaliaiao e venda de bins móveis, com histórico de realizações em leilões pÚrblicos ou privados.

3. Capacidade Técnica: O profissional deve demonstrar capacidade técnica para avaliar corretamente

o valor de mercado dos benJ móveis e conduzir o processo de alienação de forma eficiente e segura'

4. Transparência e Integridade: O leiloeiro deve assegurar total transparência nas etapas do
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de leilão, proporcionando um anlbiente de concorrênciajusta e garantindo que todos os

sejam conduzidos com integridade e conformidacle legal.

5. Infraestrutura e Logística: É necessário que o leiloeiro disponha de infraestrutura adequada para

realizar leilões presenciais e/ou virtuais, incluindo sistemas de gestão de leilões e plataformas de suporte

tecnológico.

6, Capacidade de Divulgação: O leiloeiro deve ter capacidade para promover e divulgar amplamente

os leilöes, utilizando canais de comunicaçäo eficazes para atrair o maior número possível de potenciais

compradores.

LEVANTAMENTO DE MERCADO

O levantamento de mercado para a corrtratação de um leiloeiro especializado na avaliação e venda de

bens móveis da Prefeitura de AMONTAD AICE, deve envolver uma análise de diversas opções

disponíveis na região. Devem ser consultadas empresas e profìssionais registrados na Junta Comercial

do Estado do Ceará, com foco naqueles com comprovada experiência em leilões de bens públicos e

privados. A pesquisa deve incluir a revisão de histórico de serviços, credibilidade, infraestrutura e

ôapacidades tecnológicas para condução de leilões presenciais e virtuais. Além disso, deverão ser

considerados os métodos de divulgaçáo utilizados pelos leiloeiros, assegurando que os bens sejam

promovidos de forma ampla para maximizar aparticipação de compradores. O levantamento também

ãeve identificar a necessidade cle serviços com transparência e integridade, essenciais para garantir a

confiança e a legalidade do processo de alienação.

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO

O LEILOEIRO deverá renunciar expressatnente a PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTADA/CEdo pagamento da comissão prevista no artigo 24 do Decreto Federal no 22,427 de lo

de fevereiro de 1933, bern como todas as despesas com anúncios, catálogos, mala direta, etc. recebendo

somente o percentual de 10% (DEZ POR CENTO) sobre o valor arrematado, setrdo 5% (cinco por cento)

correrpond.nte a comissão do Leiloeiro e 5Yo (cinco por cento) referente as despesas administrativas do

Leilão, diretamente do arrematante..

DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução para a necessidade de avaliação e alienação de bens móveis da Prefeitura de

Amontada/CÈenvolve á contratação de um leiloeiro oficial, devidamente registrado e regulamentado

pela Junta Comercial do Estado do Ceará. O leiloeiro será responsável por avaliar os bens, garantir uma

justa precificação e conduzir o processo de venda através de leilões públicos, assegurando transparência

ã efiôiência. A aplicação de urn percentual fixo sobre o valor dos bens vendidos, a ser pago

exlusivamente peló arrematante, sirnplifica a contratação e assegura a conformidacle com as normas da

classe. Essa abordagem maximiza areceita gerada para o município, permite a renovação dos ativos e

promove a gestão responsável dos recltrsos públicos.

:JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

No que concerne ao item de Contratação de leiloeiro para a prestação dos serviços de alienação de be¡rs

móväis de propriedade da Prefeitura Municipal de AmontadalCE, não será feita de forma parcelada,

garantindo agilidade na execução dos serviços.

ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
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A Contratação de leiloeiro para a prestação dos serviços de alienação de bens rnóveis de

Prefeitura Municipal de Amontada/CBsegLrirá as etapas previstas na Lei 14.133 de I icitações

Inicialmente, foi elaborado o DFD (Docurnento de Forrnalização da Demanda). E, em seguida, o ETP

(Estudo Técnico Prelirninar) para arrálise técnica. Cotno o percentual do valor da venda é padronizado

por normas da categoria não será preciso fazer a Cotação de Preços.

RESULTADOS PRETENDI DOS

A contratação de um leiloeiro oficial para a venda cle bens móveis da Prefeitura de Amontada/CEbusca

alcançar vários resultados importantes. Primeiramertte, pretende-se garantir a alienação eficiente e

transparente dos bens que já não atendem às necessidades do município, evitando a depreciação e os

custos de armazenamento prolongado. Outro objetivo é maximizar as receitas provenientes clas vendas,

que serão revertidas em benefícios diretos para a comunidade, permitindo a reinvestimento em áreas

prioritárias. Atém disso, espera-se promover a cornpetitividade e a participação pública no processo de

ieilão, garantindo acesso equitativo e oportunidades para todos os interessados. Por fim, a utilização de

um leiioeiro oficial assegura a conformidade com as llonnas legais e regulatórias, mantendo a

integridade e a confìança no gerenciamento clos ativos municipais.

POSSÍVEIS IMPACTOS AMBTENTAIS E TRATAMENTOS

Os possíveis impactos ambientais decorrentes da venda de bens tnóveis da Prefeitura de Amontada/CE,

como veícr¡los, móveis e equipamentos, ¡rodem incluir a geração de resíduos e a necessidade de descarte

adequado de materiais não vendáveis. Para mitigar esses impactos, é essencial qr"re o leiloeiro siga

práticas ambientalmente responsáveis, como a reciclagem e a correta destinação de itens não vendidos.

A avaliação dos bens deve incluir uma análise de seu estado de conservação e potencial para teutilização,

rninimizando o descafte desnecessário. Além disso, é importante garantir que todos os materiais,

especialmente os que contêm componentes eletrônicos ou perigosos, sejam manipulados e descartados

conforme as regulamentações ambientais vigentes, A contratação deve também incentivar a

transparência soble as práticas susterrtáveis adotadas, assegurando qtte os impactos negativos sejam

reduzidos e que os princípios de sustentabilidade sejarn integrados ao processo de alienação dos bens.

CONTRATAÇOES CORRELATAS E/OU TNTERDEPENDENTES

A contratação envolve um objeto que é interdependente para o sucesso do projeto'

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PBLA ADMINISTRAÇÃO

Para assegurar aeficítcia e a confol'rnidade cla contratação do leiloeiro para a venda de bens móveis, a

adrni¡istráção da Prefeitura de Amontacla/CEdeve adotar as seguintes providências:

l. Elaboração do Termo de Referência: Detalhar os requisitos técnicos, operacionais e legais paraa

co¡trataçãó, incluindo a exigência cle registro na Junta Comercial do Estado do Ceará e experiência

comprovada.

2. publicação do Edital: Divulgar amplamente o eclital de contratação, garantittdo transparência e

acessibilidade a todos os interessados.

3. Avaliação de Propostas: Constituir uma comissão de avaliação para analisar as propostas dos

leiloeiros, verificando a conformidade com os critérios estabelecidos'

4. Fiscalização e Acompanhamento: Designar respoltsáveis para acompanhar e fiscalizar todo o

de avaliaçãå e venda dos bens, orr"gurundo que as práticas adotadas pelo leiloeiro sejam efi

f,;t.j'¿ ri*t Ni) l'Ý1l,.11çl{: 1i}'lj,l..
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legais.

5. Comunicação e Divulgação: Promover a arnpla divulgação dos leilões para maximizat aparticipação

e assegurar a transparência do processo'

6. Gestão Ambiental: Implementar medidas para garantir que o descarte de materiais não vendáveis seja

feito de maneira ambientalmente responsável.

Estas providências garantirão que o processo cle contratação e leilão seja conduzido com eficiência,

legalidade e responsabilidade ambiental.

]DECLARAçÃO NN VIABILIDADB

A contratação de um leiloeiro para a venda de bens móveis da Prefeitura de Amontada/CE é viável e

estratégica para a gestão patrirnorrial mLrnicipal. Esta iniciativa permitirá a otimização de recursos ao

liberar espáço . .r.urros antes alocados eru bens sem uso, além de gerar receita através da venda

transparente e competitiva desses ativos, A experiência comprovada do leiloeiro na condução eficiente

dos leilOes assegura a maximização clos retomos financeiros para o município, promovendo uma gestão

pública rnais elicaz e alinliada corl1 as melhores práticas de administração de patrimônio'

rOSICIONAMENTO CONCLUSwO SoBRE A ADBQUAÇÃO DA CONTRATAçAO

A contratação de um leiloeiro para avaliação e venda de bens móveis da Prefeitura de Amontada/CE

demonstra-se adequada e estratégica diante dos objetivos de otimização de recursos, transparência e

eficiência na gestão patrirnonial. A escolha de um profissional habilitado garantirâ a coreta avaliação

dos bens, promovendo leilões transparentes que maximizam a cornpetitividade e, consequentemente, os

ganhos financeiros para o município. Além de liberar recursos que estavam alocados em bens sem uso'

ácontratação permiie a renovação clo inventário ruunicipal de forma sustentável, minimizando impactos

ambientais e seguindo normativas legais, Portanto, diante disso concluimos que esta rnedida não apenas

fortalece a administração pública loCal, mas também promove uma gestão mais eficiente e responsável

dos ativos municipais, beneficiando diretanlente a comuniclade de Amontada/CE.

AMONTADA-CE, 04 de Dezembro de 2024

RODOLFO M EGRO CAMPOS
Secretário cle Adniinistração, Planejamento e Finanças
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Anexo II - TERMO D[ RnfnnnNCU

1. OBJETO:
CHAMAMENTo pÚet-lco PARA CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS PARA A

RñvAÇÃó oB LBIIÕps DESTINADos À nu¡,NeÇÂ,o DE BENS vtÓvpls DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTAD AICE,

2. ESPECIFICA O DO OBJETO E DB O DOS SER

2.1. DESCRTÇ DOS SERVIÇOS:
a) Poderão participar deste Credellciamento os leiloeiros, na condição de pessoas físicas ou jurídicas

devidamente inscritas na Junta Comercial do Estado clo Ceará, de acordo com o art. 3o da IN DNRC n'
ll0l200g, e que atenderem a todas as exigências do Eclital e seus Anexos.

b) O creáenciamento vigerá até 12 (dozó) meses, contados da data da homologação da inscrição no

cadastro da PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA - CE'

c) Os Leiloeiros que tiverem a inscrição homologada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTADA - CE serão cadastrados e ordenaclos mediante ordem de classificação no sistema

eletrônico.
d) O cadastro será realizado de forma a se estabelecer a ordem de designação e o rodízio dos leiloeiros,

e será rigorosamente seguido, mantendo-se a sequêrrcia, a começar pelo primeiro participante

candrsatado na plataforma eletrôn ica.

e) O Leiloeiro que rejeitar a designação, ou qLre estiver impedido pela Junta Comercial do Estado do

Ceará de realizar leilões, perdera a vez, sitLração em que será chamado o próximo da ordem de

designação,
g Hävendo descredenciamento de Leiloeiro, sua posição será ocupadn pelo próximo na ordem de

classifìcação, reordenarrdo os demais.

g) pela piestação de serviços, o LEILOEIRO receberá o percentual de até 57o (cinco por cento) sobre

ã'valor àa venda de cada bem arrematado, a ser pago pelo arrematante no ato do leilão e a

g- l) A importância correspondente ao percentual de 5Yo (cinco por cento), incidente sobre o lance

Ýeícedor,'referente ao resiarcimento clas despesas com o leilão a ser pago pelo arrematante'

h) Não cabe a PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA - CE qualquer responsabilidade pela

"ábrunçu 
da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo LEILOEIRO para

recebê-la.
i) Caso não ocorra a efetivação da firralização cla venda por en'o nas publicações legais, ou ainda, no

caso de o leilão público ser suspenso pôr determinação judicial, a comissão será devolvida ao

arrematante pelo LEILOEIRO, ,.nl qu. ìsso ense.je reembolso cle qualquer espécie por parte desta

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA - CE.
j¡Curo a efetivação da arrematação, com a entrega clo bem ao arremataltte, no prazo legal, não se realize

for culpa exclusiva da PREFEITURA MUNIC]PAL DE AMONTADA - CE, a comissão deverá ser

devolvida ao arrematante pelo LEILOEIRO, tendo este "direito ao ressarcimento do respectivo valor",

a ser efetuado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA - CE.

L¡ Nu ocorrência da hipótese prevista no parágrafo anterior, a PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTADA - CE efeiuará o ressarcirne,ltã r.ilrertte ao valor líquido apurado pelo LEILOEIRO'

creditando-se em sua conta corrente

l) O LEILOEIRO renuncia expressanr ente â PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA/CEdo

pagamento da comissão Prevista no artigo 24 clo Decleto Federal no 22.427 de 1o de feveleiro de 1933,

bem como todas as despesas com attúncios, catálogos, ntala direta, etc. recebendo somente o percentual

de lTYo (DEZ POR CENTO) sobre o valor arrer.natado, sendo 570 (cinco por cento)

t:1e

OUANT.UNID.oDITEM
ISERVIÇOLICO PARA CREDENCIAMENTO DE

S PARA A REALIZAÇÃO DE LEILÕES

DESTINADOS À ALIENAÇÃO DE BENS H¿ÓVPIS DA

PREFEITURA MUNICI PAL DE A MONTADA/CE

LEILOEIROS OFICIAI
CHAMAMENTO BI
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comissão do Leiloeir o e 5vo (cinco por cento) referente as despesas admini

diretamente do arrematante.

3. JUsTIFICATIvA DA coNTRaraçÃo:
3.1. A escolha dos Leiloeiros Oficiais através do proceclirnento de CREDENCIAMENTO é fundamental

para que a prefeitura Municipal de AMONTADA no Estado do Ceará possa realizar o Leilão de bens

móveis.
3.2. Acontratação de leiloeiro enquaclra-se enr hipótese de lnexigibilidade de Licitação, prevista no

artigoT4,IVdaiei 14.133l2l,pori".uru"tet'izarpelaausênciadecompetição,impossibilitando,assim,
a abertura de certame licitatório. No caso errr questão, em tese, todos os leiloeiros matriculaclos no Estado

podern oferecer o serviço, porérn, é irnpossível para a administração escolher a proposta mais vantajosa,

,*u u., que a taxa de óomissão dos contratados é fixa, estabelecida pelo Decreto Federal no 21.981, de

19 de outubro de 1932'
3.3. Nesse sentido, o CREDENCIAMEN'I'O, para posterior classificação entre os leiloeiros, torna-se a

alternativa mais viável para que sejarn cunìpridos os princípios da isonornia, da igualdade e da

impessoalidade.

4. DoS rROCEDIMENTOS PARA O LBILÃO E DA AUToRIZAÇÃo DE VENDA

4.1. Os bens serão vendidos no estado de conservação ern que se ettcontram, não sendo de

responsabilidade do leiloeiro ou da PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA - CE, quaisquer

consertos, reparos, desmonte ou rresmo providências com a retitada ou transpofte do material

arrematado.
4.2. Os bens serão vendidos somente à vista nas condições fixadas no regulamento do leilão, devendo

ser observadas as condições para garantia e pagamento previstas neste edital'

4.3. Em todos os.n",1tor, o Conìratado/Leiloeiro cleverá dispeltsar igr'ral tratamento a todos os bens

disponibilizados para a vénda, tattto rla clivulgação (propaganda), cotno, principalmente, na tarefa de

identificar possívãis interessados, independenterlente do valor e da liquidez dos mesmos.

4,4, Havendo descurnprimento de qLiatquer clas obrigações previstas neste edital e no contrato de

prestação de serviços, t Contratante ì.egiitrará em relatório as irregularidades porventura encontraclas,

àncan,,lnhundo cópia ao Contratado/Leiloeiro para irnediata correção das falhas detectadas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades previstas treste edital e no próprio contrato.

4.5.'para a realizaçäo dos leilões deverão ser observadas as condições e exigências previstas na

legislação aplicável e na minuta do contrato cle prestação de serviço, especialmente as obrigações do

leiloeiro.
4.6. Acritério do Co¡tratante, as avaliações clos bens móveis realizadas pelo leiloeiro deverão ser

revistas a qualquer temPo.

5. DO SINAL, DA CAUçÃO, o¡, FORMA DB PAGAMENTO DE RtrPASSE DO VALOR

ARREMATADO E DA REMUNERAÇÃO DO LEILOEIRO.
5,L Os bens serão vendidos sor.r-lente à vista, nas condições fixadas no regulamento do leilão' O leiloeiro

deverá orientar o arrernatante quanto aos pi'ocedirr",tio, referentes ao pagamento do bem arrematado,

conforme especifi cado abaixo :

5.1.1. No ato da arrematação, o arrerrlatante erìtregar'á 02 (dois) cheques em garantia de caução ao

leiloeiro, sendo:

5.1.1.3. Um cheque, corresponclente a I 0% (clez) por cento do valor do lance vencedor, atítulo de sinal'

5.1.1.2.O outro cheque, correrpo,]d"ndo atè 5% icinco) por cento do valor do lance vencedor, atítulo

de comissão ao leiloeiro oficial
5.2. Em até 24 horas após a realizaçáo clo leilão, o arrematante deverá depositar em espéc re ou

transferência eletrônica (TED ou PIX), o VAI.OR INTEGRAL DO LANCE, rnais o VALOR DE ATÉ

5% (CINCO) POR CENTO do larrce enr conta informad a pelo leiloeiro A TÍTULO DE COMI SSÄO,

em conta mantida Pelo leiloeiro, Po r meio cle depósitos identificados'

5.3. Os comprovantes de depósitos devem sel apresentados ao leiloeiro, para que este, aPós
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dos pagamentos, proceda à devolução dos cheques oferecidos em caução

5.4. Se transcorrido o prazo de 48 horas e os depósitos não forem efetivados pelo arrematante, este será

considerado desistente e a venda será cancelacla, Nesse caso, oS cheques oferecidos em caução terão a

seguinte destinação:
S.À. t , Ctreque no valor de l0% (dez) por cento do valor do lance vencedor: será recolhido ao Contratante

a título de multa;
5.4.2. Cheque no valor de até 5% (cinco) por cento do valor do lance vencedor: será utilizado para

pagamento da comissão do leiloeiro.
^S.L 

O leiloeiro deverá recolher ao Contratante, até o 10" (décirno) dia subsequente à rcalização do leilão,

o produto da agematação dos leilões realizados, ell couta indicada pelo Contratante, acompanhado de

reiatório analítico de prestação de contas, cópias clas notas de venda/arrematação, dos termos de renúncia

à comissão de responsabilidade do Contratante e demais documentos previstos em lei.

5.6. O Contratante terit o prazo de até 05 (cinco) dias úteis parâ comprovar o depósito em conta do valor

totaldo lance repassado pelo leiloeiro bem como liberar os documentos finais de transferência dos bens

móveis arrematàdos. Neste caso, será de competência do leiloeiro o repasse de tais documentos ao

arrematante bem como a liberação dos bens móveis.

5.j. Acomissão paga pelo(s) airematante(s) cleverá ser devolvicla pelo leiloeiro no.prazo de 02 (dois)

clias úteis contados a partii ãa comunicação clo fato, na hipótese em que, por decisão judicial ou do

Contratante, seja anulado ou revogado o leilão'

6. DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CIìI'DIìNCIAMENTO:

6.1. As condições de habilitação são as clefiniclas naLei rf 14.13312021 e que se mostram suficientes e

necessárias à execução do objeto contrertual, notaclamente àquelas relativas à habilitação jurídica, fiscal,

traballrista, aos quais serão arialisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo devalidade e consistirão

de:

- Cópia de Documento de Identificaç ão com foto (PARA PESSOA nÍStCA¡;

- No caso de pessoa jurídica, na forma de firma inclividual (Ernpresário Individual), com o objeto e

CNAE de LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, além do documento do leiloeiro oficial, deverá apresentar

Requerimento de Empresário e registro na Junta Coniercial;

- piova de matrícula na Junta Conlercial clo Estado do Ceará, nos termos do Decreto Federal no

21.gg11|I3}(PESSOA FÍSICA E JURÍDICA), ou Declaração ernitida pela Junta comercial do Estado

do Cearátou documento equivalente que comprove a regularidade do Leiloeiro perante e, determinando

a data da matrícula do requerettte corlto leiloeiro
rr,rRrr rr¡r-Ão ErscÀr,- socIAL Iù TRAB

oficial.
At,r{rsTA E ouTRAS COMPROV,{çQEËi

- Cópia de inscrição no Cadastro de Pcssoas Físicas cto Ministério da Fazenda - CPF (SE O LEILOEIRO

SE CREDENCIAR COMO PESSOA lrlSlCA) otr Caclastro Nacional de Pessoas Jurídica do Ministério

daFazenda- CNPJ (SE O LEILOEIItO SE CADA STRAR COMO PESSOA JURÍDICA);

- Prova de REGULARIDADE RELATIVA AOS TRIBUTOS FEDERAIS e Dívida Ativa da União

(inclusive c.ontribuições soc

FISICA E JURIDI
iais), cont lrase na Portar ia Conjunta RFB/PGFN no 1.75112014 (PARA

PESSOA CA);
Prova de REGULARIDADE RtrLATTVA À NAZNNNA ESTADUAL dO dONTiCíIiO O u sede do

Leiloeiro. (PARA PESSoAS FÍSIcAS ou JURÍDICAS).

- Prova de REGULARIDADE TIITI,ATIVA À NAZNNIA MUNICIPAL do dOMiCíIiO OU SEdE dO

Leiloeiro. (PARA PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS).

- PTOVA dE REGUI,ARIDADE RELATIVA AO ITUNDO DD GARANTIA POR TEMPO DB

SERVIçO (FGrS) Caso o Leiloeiro se Credencie cono pessoa Jurídica'

Prova de INEXISTÊNcIADIIDITBITOSINADIMPLIDOSPERANTEAJUSTIÇADo
apresentação de oe¡tidão negativa ou positiva com efeito de negatiTRABALHO, mediante à

va, nos
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tennos do Título VII-A cla Consolidação das l-eis do Trabalho, aprovada pelo

1o de maio de 1943; (PARA PESSOAS ITISIC¿\S OU JU RÍDICAS)
Declaração de que ão se encontra declaracla inidôneo para licitar ot¡ contratar com órgãosll

-'u,W**

,de

da

TERMO DE
e decadência do

Administração Púrblica Federal, Estaclual, Municipal e do Distrito Federal; e, inexiste fato superveniente

impeclitivo de sua habilitação, em cumprirrlento clo clisposto no art. 63, inciso I da Lei n' 14'l33l2I'
conforme modelo constante dos Anexos cleste edital;

-. Declaração da licitante em obediência ao disposto no aft. 7o, inciso XXXII da Constituição Federal,

no inciso VI do art. 68 da Lei no 14, I 33121 qve não emprega menores de l8 (dezoito) anos em trabalho

noturno, insalubre ou perigoso e Íìell-ì lnellores cle l6 (dezesseis) anos, em qualquertrabalho, salvo na

condição de aprendiz a partir dos l4 (qLratorze) auos, conforme modelo constante dos Anexos deste

edital;
- Declaração sob as penas da Lei, que não encontra-se destituíclo, suspenso, ou impedido de exercer a

função de Leiloeiro Oficial.
OUALIFTCACÃO BCONOMICA-F IryANCJillìA :

- Ceritdão *gativade feitos sobre falência expeclida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto as

sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4o cla Lei n" 5.76411971. No caso de pessoa física ou de

sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede

do licitante;

a) Na ausência da certiclão negativa, o licitante elr reculleração judicial deverá comprovar o acolhimento

judicial do plano de recuperação juclicial nos telrlos clo art, 58 da Lei no 11'101/2005. No caso do

licitante em recuperação extrajudicial dever'á apresentar a homologação judicial do plano de

recuperação; (PARA PESSOA JURÍDICA).

OUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
- epr.ro,tução de ATESTADO DE CAPACIDADU I-ECNICA para comprovação de que o proponente

presta ou prestou, sem restrição, serviço de natureza semelhante ao objeto do credenciamento, ou seja,

ier realjzido Leilão de Bens Móveis e/ ou irnóveis para a Administração Pública, A comprovação será

feita por rneio de apresentação cle no mínimo 0l (um) atestado, devidamente assinaclo, em papel

timbrado da Adrninistraçao Pública tonraclora do sen,iço, contendo identifìcação do declarante, e-mail e

telefone, para eventual diligência.

7 Do ROL DOS CRIIDENCIADOS E Do CRITÉRr6 DB CONVOCAÇÃO:
7.1. Serão credenciadas todas as licitantes qLre satisfizerenl as exigências contidas neste edital, cabendo

ao usuário agendar a execução do serviço cliretamente com um dos credenciados'

7.34, Para a execução dos serviço s será elaboracla uma lista que deverá ser seguida rigorosamente

quando cla convocação para execução clos serviços havendo a Autorização, o credenciado será chamado

para assinatura do resPectivo DIC no prazo máximo de 05 (cinco)

dias a contar da convocação, sob pena de clccadência'
j,35, A ordem de classificação clos crecfenciaclos será cle acordo com a apresentação dos documentos

na plataforma eletrônica onde acontecerá o credenciameuto e o deferimento da administração,

7,3'6, Havendo mais de urn leiloeil'o creclenciaclo será obedecida a ordem de credenciamento, ou

seja, de envio de toda a docuntentação exigida rro edital para habilitaçáo,para prestação dos serviços

contratados.
; i:;, Á medida que forem clef'eridas novas adesões, os crederrciados serão inseridos ao final da lista,

obedecida a ordem de deferimento.

7.3g. Os interessados CREDENCIADOS liu'ão parte de um banco de pretensos prestadores de

serviço. A assinatura do TBRMO DIì CREDTNCIAMEN'IO, por si só, não garante ao signatário o

direito à contratação, apenas utera expeotativa de direito de contratar, sendo cefto, que eventual

co'vocação para celebração de corltrato está suborclinacla ao juízo de conveniência e oportuniclade da

Adrnin istração Públ ica'
j.3g. O credenciado deviclamentc convocaclo deverá assinar o respectivo

CONTRATO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a coutar da convocação, sob pena d
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direito de contratação.
j.40. Caso não haja disponibilidacle do CREDENCIADO pmaaprestação dos serviços devidamente

solicitados, quando 
"rt. 

CREOENCIADO for o primeiro posicionado cla lista, será chamado o próximo

colocado da referida lista, passanclo o CIìEDENCIADO anterior para a posição final da lista de

CREDENCIADOS, desde que a solicitação ao refericlo CREDENCIADO tenha ocorrido em prazo

superior a 05 (cinco) dias úteis cla data cnl clLre serão realizados ott terão início os serviços,

7,41, Caso a solicitação ao CRIIDENCIADO ocupante do primeiro lugar da lista de

CREDENCIADOS seja feiia em prazo int'erior ao estabelecido no item anterior e este CREDENCIADO

não tenha disponibiliãade para a prestação dos serviços solicitados, este dará avezao próximo da lista

de CREDENCIADOS, conforme ordem de classificação, mas manterá sua colocação na lista de

CREDENCIADOS e será o próximo a ser selecionado na referida lista, ou seja, trocará de lugar na lista

de CREDENCIADOS col.ì-r o segundo ¡losicionaclo ou coln os demais, sucessivamente.

7 .42. A qualquer tempo o 'l'õrnlo clc Credenc iamento/Cotltrato poderá ser alterado, visando adequar

o serviço às condições de execução previstas pelo MLrnicípio'
j,43, O credenciado devidamente convocaclo deverá assinar o respectivo TERMO DE

CONTRATO, no prazo máxi¡io de 05 (cinco) dias a contar da convocação, sob pena de decadência do

direito de contratação.
7,44. A convocação para assinatura cle contrato será realizada por meio de e-mail, publicação no site

oficial da prefeitura (uyy¿lqe$adêeqgov.br), no cliário oficial dos municípios ou em jornalde grande

circulação, hipótese na qual poderá ser realizada convocação não nominal.

i.ls, ' 
É Oå inteira responsabilidade clo credenciaclo acompanhar as publicações para assinatura de

contrato, as quais se podeião se dar de lbrnla não nominal, infonnando apenas o grupo de credenciados

convocados naquele ato para celebração do contrato.

7.46, Os credenciadås não serão obrigaclos a fìrmar as contratações pretendidas pela administração,

sendo-lhes facultada a renúncia do dircito de contratar con'ì a adrninistração para cada serviço específico,

o que deslocará o credenciado para o l rnal da fìla de credenciados para fins de futura contratação'

7.47, Sempre que houver novos credenci¿rnrentos a lista de credenciados será atualizada,

considerando à categoria do serviço e a orclem cronológica clas solicitações de credenciatnento'

7.4g. Novos interessados poáerão solicitar creclenciamerlto nos termos deste edital, desde que

preerrcham aos requisitos exigiclos neste instru¡lento e esteja vigente o prazo para solicitação de

credenciamento.
7.4g.1. Os novos credenciaclos serão acresciclos às listas existentes, de acordo colì1 a categoria do

serviço e a respectiva or.denr crouológica cle solicitação de credenciamento dos proponentes,

obedecendo-se a rotatividade necessária para a prestação dos serviços.

7.4g. As analise do documentos e clivLrigação clo resultado serão realizadas pelo agente de contratação,

a primeira análise será realizada após I O (dôz) clias úteis da publicação do edital posterior a esta data,

novas analises serão realizadas pbr cictos de análise, com periodicidade quadrimestral, de maneira

ininterrupta , a paftir do primeiro ciclo,

8. OBRIGAÇOES DAS PARTBS
S.5.CONSTITUEMOBRIGAÇOESDAPAIìTEPREFDITURAMUNICIPALDE
AMONTADA/CE:
g.5.1. Assegurar o livre acesso ao 1.,çiloeiro e seus prepostos, qrtando devidalnente identifìcados, aos

locais onde estão dispostos'os bens ¿l screll'l leiloados;
g.5,2. Apresentar o Edital de Leilão, coll'ì as regras conceruetrtes à regular execução de cada evento'

g.5,3. Fornecer ao LEILOEIRO os clocLrmentos e inf'ornrações necessários à adequada instrução da sua

atividade, livres de desembaraços, ôtrtts c pendências'

8.5,4. Supervisionur, u"o*po,-,har e liscalizar a plestação de serviços contratados'

g.5.5. Notificar o teiloeiro, por escrito, fixanclo-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades

encontradas na execução do serviço prestado'
g.5.6, Avaliar as insialações e aiarelhamcrrto téonico-operacional qtte serão utilizadas no leilão'

8.5'T.Aprovaraavaliaçãodosbellsrellizada¡lcloleiloeiro.
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8.5.8 Arcar com as clespesas previstas no $ 2o clo art. 42 do Decreto 2l .98 ll32 referente às pu

previstas na Lei 14.133121.'g.S.q. 
Disponibilizar caso o berlr a ser leiloado seja veículo autotnotor, a documentação respectiva.

8.6. CONSTITUEM OBRIGAÇÕDS DO LBILOEIRO:
8.6.1. Realizar o Leilão enr clia e hora, previauente clesignado pela Comissão de Leilão da

PREFEITURA MUNICIPAL DI] AMONI'ADA - CE, ClCNtrO dAS NOTMAS dO TETMO dC CTCdENCiAMENIO

no local acordado pelas partes, clos betts constantes rro Eclital cle Leilão.
g.6.2. Caso haja interesse em transf,eri¡ os bens a sererr leiloados para as dependências próprias do

Leiloeiro Oficial, toclas as desltestrs de remoção (transferência/retorno) correrão por conta e

responsabilidade do mesmo.

8.6.3, Executar os servigos dentro dos padrões estabeleciclos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTADA - CE, de acordo coll-t o especificaclo neste Termo, responsabilizando-se por eventuais

prejuízos clecoryentes do descurnprirnenfo de quaisquer cláusulas ou condições estabelecidas em

contrato.
8.6.4, Executar os serviços por meio cle pessoas idôneas, tecnicamente capacitadas, indcnizando a

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA - CE, INESMO EN] CASO dE AUSêNCiA OU OMiSSãO dE

fiscalização de sua parte, por quaisquer danos causados aos bens, quer sejam eles praticados por

prepostos terceirizados ou mandatár'ios.
'S.O.S. A responsabilidade será cxteusiva aos clanos e prejuízos causados a terceiros, devendo o

contratado adotar mecliclas prevcntivas, con'ì fiel observância das exigências das autoridades

competentes e das disposições legais vigentes,

S.6.¿. Etaborar laudo de avaliação contenclo o valor estimado do bern paraa venda dentro do prazo

acordado com a Cornissão de Leilão.

8.6.7. Identificar e selecionar os berrs, organiz-rrrrclo os lotes, contribuindo para facilitar o leilão, bem

corno para a sua avaliação, tudo sob a coordenação do Contratante.

S.6.g. Manter, sob as penas da lei, o niais corr¡rleto e absoluto sigilo sobre quaisquer daclos,

informações, documentos, especilìcações técnicas e comerciais dos bens sob sua responsabilidade' de

que venham a tomar conhecimento ou ter acesso, olr que veltham a ser confiados, sejam relacionados otl

não com a prestação de serviços objeto deste contrato'
g.6.9. Não se pronunciar em nome cla PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA - CE a órgãos

de imprensa, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades da mesma, bem como sobre os

procedimentos e/ou expedientes confiacJos. . ¡'g.O.f 
O. Realizar leilões de acordo com expressa cleterminação do Contratante, em datas aprazadas em

conjunto.
s,0.il. Dar ciência a pREFEII'LJRA MIJNICIPAL DU AMONTADA - CE, imediatamente e por

escrito, de qualquer anorlnalidade qrte yet'ificar lla execLlção clos serviços'

g.6.12. Corrlgii imediatamente qualquer falha verificacla na execução dos serviços, ressarcinclo a

PREFEITURA MUNICIPAL DE AN4ON'I'ADA - CE em aré 05 (cinco) dias írteis, caso haja falta ou

dano de beln sob responsabilidade do t,EILOEllìO'
8.6.13. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela PREFEITURA MLINICIPAL DE

AMONTADA - CE cujas reclaniações obriga-se a ¿ttender prontamente'

8.6.14. Dispor-se a toåa e qualq,,é, 1ìscaliáção cla PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA -

CE, no tocante à execução dos sct't'içor, nrri,.t-t col11o ao cumprimento das obrigações previstas em

contrato,
8.6.15, Fornecer o relatório final cle cacla leilão q Lre deverá collter, no mínimo, descrição do bem, valor

de arrecadação, valor arremate, CPF/ONPJ do arrematante, nome clo arrematanle, qttantidade de lotes

arrematados, quanti dade de Irão at'relltatados, qttatttidade e va lor cle lotes em condicional, se houver

8.6.16, Responsabilizar-se Por todas as clespesas relativas aos proced imentos necessários à realizaçáo

dos Leilões, dentre eles: divulgação erlr site próprio, tra irrternet, por no mínimo l5 (quinze) dias antes

da realização do leilão; locação de instalações/eqLri pamentos; contratação de mão-de-obra; segurança

para o evettto, bens, valores reccbiclos segur()sl outras fonras de divtrlgação do leilão

<.;{}''í iìt}" i 4a} r,rttrU,1l{t l:. t.
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deste rolas despesas de responsabiliclacle do Contratante previstas em lei, especialmente as previstas no

art.42, $2o do art.42 do Decreto 21.981132.

8.6.17. Exirnir o Contratante da conrissão prevista no afi. 24 do Decreto no 21 .981132, conforme exposto

no $2o do art. 42 do referido Decl'eto. Estar ciente que a comissão pelos serviOgl¡ryýados deverá ser

pagã pelo arrematante clo bem no leilão, na proporção de l0% (DEZ POR CENTO) sobre o valor

u.rã,oãtudo, se¡do 5% (cinco por cento) correspoudente a comissão do Leiloeiro e 5Yo (cinco por cento)

referente as despesas admi¡ristrativas do [,eilão, diretamente do arrematante,

8.6.18. NãoutiiizarorlornedaPIìEFEI'|URAMUNICIPALDEAMONTADA-CE,ousuaqualidade
de credenciado deste, em quaisquer ativiclades cle divulgação profissional, como por exemplo, em cartões

de visita, anúncios diversós, impressos, etc., corn exceção da divulgação do evento específico.

g.6.19. Mantertodasascondiç'oesclehabilitaçãoequalificaçãoexigidasnoatoconvocatório(aft.92'
XVI, da Lei no 14.133121).

8.6.20. Ressarcir todo e qualquer clano que catrsaf a PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA -

CE, ou a terceiros, ainda que culposo, praticaclo por seus prepostos, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscaiização oLr acompanÍtamento pela PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTADA - CE.
g.6.21. Responder peranre PREFEII'IJRA MUNICIPAL DE AMONTADA - CE por qualquer tipo de

autuação ouação que venha a sofrel'er¡ clecorrência cf a prestação de serviços, bem como pelos contratos

de tratalho de seui prepostos, rresnlo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMON'|ADA - CE <1c qLralquer solidariedade ou responsabilidade.

g.6.22. Realizar o leilão através c1e ¡llo.jeção, cour deuronstração de fotografias dos bens.

8.6.23. Acompanhar a visita clos interessaclos ao local oncle se et'ìcolltrarem os bens a serem leiloados.

8.6.24, Orientar o arrematante, quanclo se tratar cle venda de veículo autornotor, que o mesmo deverá

transferir a titularidade da docunlentação para o sell nome no prazo de até 30 (trinta) dias da data

informada no docume¡to de transfer'ência, cumprindo se necessário, as exigências legais do DETRAN'

8.6.25. Dispensar igual tratarnento a toclos os úens clisponibilizados para a venda, tanto na divulgação

(propagandà), comõ, principalrnente, na tarelÌr cle identificar possíveis interessados, independente clo

valor e da liquidez dos mesmos.
g,6.26. quando se tratar de vencla cle veículo autonrotor, acornparrhar para que o arrematante venha a

transferii a titulariclade do clocumerrto para si, no prazo de 30 (trinta) dias da data informada no

documento de transferência, cumprinclo assim as exigências do DEI'RAN.

8.6.27. Providenciar a descar acterização dos veiculos desta PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTADA - CE arrematados.
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PARA USO EXCI,USIVO DO IN'T'[.]SSADO EM PARTICIPAR DO PROCESSO DE

CTìIIDNNCIAMENTO

OBJETO: CHAMAMENTO PÚSI,ICO PARA CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS

oFrcrArs eARA A REALrzaÇÃo oE LerLÕES DESTtNAoos À alrcNeçÃo DE BENS

vóvets DA pREFEITURA MUNICIPAL DE, AMoNTADA/cE.

À sncnnTARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇRO, PI,¿.NEJAMENTO E FINANçAS.

:", 3[îil,.i"":ï'".]l ;l'å:fiyåJi, J,Tffiî,)*ñrñ å:
I , à Rua/Avenida 

----, 

Bairro 

-, 

CEP-, telefone 

-, 

e-

¡n"il - , u"m p.runìe esta Colnissão manifestar seu interesse em realizar Leilões Oficiais

destinados à alienação de bens rnóveis cla PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA/CE.

Assim, declaro inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente es da Lei No

14.133121, attalizada e as cláusulas e condições constantes do Edital do referido procedimento

adrninistrativo.

Estou ciente de que a assinatura do TERMO DE CREDENCIAMENTO, por si só, não me garante

o direito a contiatação, mas apenas a ulera expectativa de direito, sendo certo, que eventual

convocação para celebração de contrato está subordinada ao juízo de conveniêllcia e oportunidade

da Administração Pública,

Assume desde logo o compromisso cle bem e fielmente executar os serviços nos quais solicito

credenciamento, caso seja eventualrnente contratado(a), seguindo as orientações emanadas da

administração municipal, do prescnte procedimento e da legislação em vigor'

Na oportunidade, solicito a juntacla e anirlise dos documentos etl-t anexo, para fins de comprovação

dos requisitos exigidos uo instrumetlto cotlvocatório,

Espera deferimento.

<CIDADE _ DATA>

,,',u- 96

:M-

Assinatura do solicitante

t,trti¡rr,rl1!l :tl 1 l)l:,\trlll\'l \t)-\
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a) sob as penas da Lei, que não se eucontra declarada inidôneo para licitar ou contratar com órgãos

da Administração Púrblica Federal, Estaclual, Municipal e clo Distrito Federal; bem como, inexiste fato

superveniente impeditivo de sua habilitação, em cumprimento do disposto no art. 63, inciso I da Lei

n" 14.133121.

b) sob as penas da Lei, em obediêlrcia ao disposto no art. 7o, inciso XXXII da Constituição Federal,

no inciso VI do art. 68 da Lei no 14. I 3312l ,que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, insalubre ou perigoso e uenl lïìerlores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorl'e) anos.

c) sob as penas da Lei, que não encoutra-se destituído, suspenso, ou impedido de exercer a função de

LeiloeiroOfìcial,nostermosdosartigos l6a lsdoDecretoFederal no21.981, de19ll0l1932edos
artigos 12 a 13 da Instrução Normativa no I 13, de 2810412010 expedida pelo Departamento Nacional

de Registro do Comércio do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

)

Local e data

Assiantura/carin bo cnpj
CREDENCIADA

t,t¡tìf t{ta't,tt 1 ¡}ti,!\tl.}saì\t).\
.:r rÞ., L:rr, !ì!iì 44at.,t).:.)i,t:it / l:\ìi - J{i-1}:!?i,;?iìf) l¡
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ANEXO V - MINUTA DO TERMO DN CREDENCIAMENTO

TERMO DE CREDENCIAMEN'IO N" >>>>>>>>>>>>

O Secretário de Administraçáo, Plarrejarreuto e Fiuanças, declara, por este ato, que o (a) Senhor (a)

Leiloeiro Oficial cotn registro ativo na Junta Comercial do Estado do Ceará

-)

(JUCEC) sob o n.o--__, pot'taclor da identidade civil l.¡,o 

-

CPF/MF n.o endereço profìssional na rualavenida
(endereço completo), encontra-se,

na presente data, credenciado junto a Prefeitura Mun icipal de Amontada/CE como leiloeiro(a) oficial,

conforme preceitua o Decreto n.o 21.981, de 193 2, Decreto Municipal 11412024 e a Lei n.o

t4.t3312021,

Declara também, nos termos do Edital de Credenciamento de Leiloeiros Oficiais - Chamamento

Público n." XXXXXX, que o leiloeiro acima identificado cornpõe rol dos leiloeiros habilitados para

atuação nos leilões perante o Município de AmontadalCF, e que o ptazo de vigência do

credenciamento é até XX DE XXXXXXX DE 20XX'

Amontada-CE,---

edo

<Nome do(a) Secretário(a)>
Secretário de <Secreta ria>

<Nome do Credenciado>
CREDENCIADO
Área de Atuação

¡'tltil. l. tl't'lì \ l)11,\5t()Sll\l)'\
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ÄNEXO VI
(MINUTA DIT CONTRATO DII CREDENCIAMENTO)

CONTRATO DE N" QUE ENTRE SI
BLtrBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA MT]NICIPAL
DII AMONTADA/CE, NESTE ATO REPRESENTADA
LEGALMENTE PELA SECRETARIA DE
ADMINISTNAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANçAS E

o MLINICÍPIO DE AMONTADA, por intermédio clo(a) .,....,... ,.,.,.. (órgão demandante),

com sede no(a) ........, .,..., lla cidade de ......,.,..... ,.... /Estado "',
inscrito(a) no CNPJ sob o no ........!...., neste ato representado(a) pelo(a)

(cargo e'nome), norneado(a) pela Portariarlo ......, cte ..... cle .. de 20..', doravante clenominado

COÑTRATANTE, e, do outro lado, o leiloeiro Oficial , inscrito na Junta

comercial do Estado do Ceará JUCEC n" _, estabelecida(o) (endereço cornpleto) neste ato

denominada CONTRATADA, representada por seu leiloeiro, Senhor (nome completo),

Cédula de Identidade l1o_- CPIì n", __, de acorclo cotr a representação legal que lhe é outorgada

por (procuração/Contrato social/estatuto social), resolvetn celebrar o presente Contrato, sujeitando-se

à, nðt*ur gárais das Leis 14.1331'21 e no que couber do Decreto Federal n'21.98111932 e Decreto

Municipal itUZOZq e nas demais norrnativas peftinentes, pactuam o presente contrato, mediante as

cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. o presente credenciamento constitui a cONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAIL PARA A

npeil!ÀCao óe LELÕES DES'nNADos À elleNaÇÃo DE BENS MÓvpls DA
pREFEITURA MUNICIPAL DE AMON'IAD AlcB,pelo período de até XX de XXXXXX de XXXXX,

recebidos a qualquer título, por rneio clc licitação na Inodalidade de leilão público, de acordo com os

critérios, termos e condiçdes estabeleciclas neste instrumento e seus anexos, bem como pelas

especifióações estabelecidas no Telrlo cle lìeferência, clocumento que constitui o Anexo I deste Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PIìEÇO E DA FORMA DE RBMUNERAÇÃO
2.1. O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços, objeto deste contrato, recebendo, a título de

comissão, a taxa de 5Yo (cinco) por cento, calcLllada sobre o valor de venda do bem arrematado, taxa

esta que deverá ser cobrada dirôtamente de cada at'reurat¿rllte, não ocasião do leilão, não cabendo a

CONTRATANTE a responsabiliclade pela cobrança cla comissão devida pelo cornprador, nem pelos

gastos despendidos pelo CONTRA'I'ADO pala recebê-la'

ã.2. Nao sèrá devido ao CONTRAI'ADO nenhum outro pagamento além da comissão ref'erida no item

anterior.
2.3. Asdespesas com a execução clos leilões correr'ão útnica e exclusivamente por conta clos Leiloeiros

Oficiais credenciados'
2,4. Não cabe a PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTAD AICE, qualquer responsabilidade pela

cobrança da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro Oficial

para recebê-la.
Z.S. O Leiloeiro Ofìcial será responsável pelo recolltinrento de impostos, taxas, contribuições à

Previdência Social, encargos trabalilistas, prêmios cle seguro, emolumentos, demais despesas diretas ou

indiretas, e quaisquer outäs ônus que se fizerem necessãrios à execução dos serviços contratados'

CLÁUSULA TERCEIRA _ DO SINAL, DA CAUÇÃO, IA FORMA DE PAGAMENTO

REPASSE DO VALOR ARTìEMATADO I' DA RIìMUNERAÇÃO DO LEILOBIRO.
DE
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3.L Os bens serão vendidos somente à vista, nas condições fixadas no regulamento do leilão. O

deverá orie¡tar o arre¡ratante qr"rauto aos proceclirrrentos referentes ao pagâmento do bem arrematado,

conforme especifi cado abaixo :

3.1.1. No ato da arrematação, o arretrataute entregará 02 (clois) cheques em garantia de caução ao

leiloeiro, sendo:

3.l.l.l,Umcheque,correspondentoa l0%(dez)porcentodovalordolancevencedor,atítulodesinal.
3.1,1.2. O outro ðh.qu., córresponclendo até 5% (cinco) por cento do valor do lance vencedor, a título

de comissão ao leiloeiro oficial.
3.2. Em até 24 horas após a realização clo leilão, o arrematante deverá clepositar em espécie ou

transferência eletrônica (TED ou PIX), o VALOR INTEGRAL DO LANCE, mais o VALOR D! 4lE
5% (CINCO) POR CENTO do lance em conta infonnada pelo leiloeiro A TITULO DE COMISSAO,

em conta marrtida pelo leiloeiro, por meio de depósitos identificados.

3.3, Os comprovantes de depósitos clevem ser apresentados ao leiloeiro, para que esta, após confirmação

dos pagamentos, proceda à devolução dos cheques of'erecidos em caução.

3.4. Setranscorrido o prazo de 48 horas e os depósitos rrão lbreni efetivado pelo arrematante, este será

considerado desistente e a venda scrá caucelada. Nesse oaso, os cheques oferecidos em caução terão a

seguinte destinação:
:.À. t . Ctreque no valor de I 0% (dez) por cento do valor do lance vencedor: será recolhido ao Contratante

a título de multa;
3,4.2. Cheque no valor de até 5% (cinco) por cento do valor do lance vencedor: será utilizado para

pagamento da comissão do leiloeiro.
ã.L O leiloeiro deverá recolher ao Contratarrte, até o l0o (décirrio) dia subsequente àrealização do leilão,

o produto da arrematação dos leilões realizados, eut conta indicada pelo Contratante, acompanhado de

reìatório analítico de piestação cle contas, cópias das notas de venda/arrematação, dos termos de renúncia

à comissão de responsabilidacle do Contlatante e demais documentos previstos em lei.

3.6. O Contratante terâ o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para comprovar o depósito em conta do valor

total do lance repassado pelo leiloeiro bem como liberar os documentos finais de transferência dos bens

móveis aryematàdos. Neste caso, será cle cornpetência do leiloeiro o repasse de tais documentos ao

arrematante bem como a liberação clos bens rnóveis.

3.j. Acomissão paga pelo(s) airematante(s) deverá ser devolvicla pelo leiloeiro no prazo de 02 (dois)

dias úteis contados u pattii âa conir-rnicação clo fato, Ita hipótese em qtle, por decisão judicial ou do

Contratante, seja anulado ou revogado o leilão

cLÁusuLA QUARTA- OBRIG^.ÇOBS DAS l'}AIlrES
4.1. CONSTTTUEM OBRIGAÇOIIS tA PREITEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA/CE:
4.1.1. Assegurar o livre acesso ao Leiloeiro e seus prepostos, quando devidamente identificados, aos

locais onde estão dispostos os betls a serelî leiloados;

4.1.3. Apresentar o Edital de Leilão, cou'ì as regl'as coucententes à regular execução de cada evento.

4.1.3. Fornecer ao LEILOEIRO os docurnentos e informações necessários à adequada instrução da sua

atividade, livres de desembaraços, ôtttts e pendências.

4.1.4. Supervisionar, acompanltat' e fiscaliz.ar a prestação de serviços contratados'

4.1.5, Notificar o leiloeirå, por escrito, Irxanào-lhe pnzo païa corrigir defeitos ou irregularidades

encontradas na execução do serviço prestaclo.

4.1.8. Avaliar as insialações e aparelharnento técnico-opelacional que serão utilizadas no leilão'

4.1.g. Aprovar a avaliação dos bens realizada pelo leiloeiro'

4.1.g. Arcar corn as despåsas previstas no g 2o do art. 42 doDecreto2l.98ll32 referente às publicações

previstas na Lei 14.l33l2l .

+.t.e. Oirponibilizarcaso o bem a ser leiloaclo se.ia veículo autotnotor, a documentação respectiva'

CLÁUSULA QUINTA - CONS'IIT'UI OlllLIGAÇOES DO LEILOEIRO

5,1, Realizar o Leilão em dia e ltola, p reviamente designaclo pela Cornissão cle Leilão da PREFEITURA

MUNICIPAI- DE AMONTADA C E, cleutro das tlormas do Termo de Credenciamento no local

,,'1' .'.',t.-.
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acordado pelas partes, dos bens constantes no Edital cle Leilã0.

5.2. Caso haja interesse em transferir os bens a serel'ì'ì leiloados para as dependências próprias do

Leiloeiro Oficial, todas as despesas de remoção (transferência/retomo) correrão por conta e

responsabilidade do Inesmo.

5.3. Executar os serviços dentro clos paclrões estabelecidos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTADA , CE, de acorclo con.ì o especificado neste'l'ermo, responsabilizando-se por eventuais

prejuízos decorrentes do descunr¡rliurento cle quaisqLrer cláusulas ou condições estabelecidas em

contrato.
5.4. Executar os serviços por meio de pessoas idôneas, tecnicamente capacitadas, indenizando a

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMON'|ADA - CE, mesmo em caso de ausência ou omissão de

fiscalização de sua palte, por quaisquer clauos causados aos bens, quer sejam eles praticados por

prepostos terceirizados ou manclatários.

5.5. A responsabilidade será extellsiva aos danos e prejuízos causados a terceiros, devendo o contratado

adotar medidas preventivas, con liel observância clas exigências das autoridades competentes e das

disposições legais vigentes.
5.6, Elaborar laudo de avaliação contendo o valor estirrado do bem para a venda dentro do prazo

acordado com a Comissão de Leilão.
5.7. Identificar e selecionar os bens, organizando os lotes, contribuindo para facilitar o leilão, bem como

paraa sua avaliação, tudo sob a coorclenação do Cotltratante.
5.8. Manter, sob as penas da lei, o mais corrpleto e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,

documentos, especificações técnicas e cornerciais clos bens sob sua responsabilidade, de que venham a

tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser cotrfiados, sejam relacionados ou não com a

prestação de serviços objeto deste colltrato.

S.q, Nao se pronunciar em nome cla PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA - CE a órgãos de

imprensa, sobre quaisquer assulltos relativos ¿ìs atividades da trestna, bem como sobre os procedimentos

e/ou expedientes confi ados.

5.10. Realizar leilões de acordo conl exllrcssa detcrrrinação do Contratante, em datas aprazadas em

conjunto.
5.1 1. Dar ciência a PREFIIITURA, MIJNICIPAL DII AMONTADA - CE, irnecliatamente e por escrito,

de qualquer anor¡naliclade que verilìcar na execução dos set'viços.

5.1á. Corrigir irnediatamente qLralquer falha verifìcada na execução dos serviços, ressarcindo a

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA - CE ern até 05 (cinco) dias úrteis, caso haja falta ou

dano de bem sob responsabilidade do LEILOEIRO.
5.13. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTADA - CE cujas reclaruações obriga-se a atendel prontamente.

5.14. Dispor-se a toda à qualquer fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA - CE,

no tocante à execução dos serviços, assirll coulo ao cumprimento das obrigações previstas em contrato'

5.15. Fornecer o relatório final cle cacla leilão qLre clever'á conter. no mínimo, descrição do bem, valor de

arrecadação, valor do arremate, CPF/CNP.l clo arrentatattte, nome do arrematante, quantidade de lotes

arrematados, quantidade de não arre urataclos, c¡uantidacle e valor de lotes em condicional, se houver.

5.16. Responràbilirur-rc por toclas as clespcsas relativas aos proceclitnentos necessários à realização dos

Leilões, dentre eles: divulgação enr sitc pró¡rlio, rta intertret, por no mínimo l5 (quinze) dias antes da

realizaçäo do leilão; locação cle instalações/equipamentos; contratação de rnão-de-obra; segurança para

o au.¡to, be¡s, valores récebiclos e seguros; outras lormas cle divulgação do leilão, Executam-se deste

rol as despesas de responsabiliciacle clo Contratante plevistas em lei, especialmente as previstas no art.

42, 52o do art. 42 do Decreto 2l .981132

5.17. Eximir o Contratante da comissão ¡rrevista no art.24 do Decreto rf 21.981132, conforme exposto

no $2o do art. 42 do refetido Decreto' Estzrr ciente q ue a comissão pelos serviços prestados deverá ser

paga pelo arrematante do benl no leilão, na proporção de até 5% (cinco) por cento do valor da

arrematação, não seltdo devido ao Contratall te qualquer pagamento pelos serviços realizados

5.18. Não utilizar o nolrìe da PREITEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA - CE, ou sua qualidade

de credenciado deste, ern quaisquer ativiclades cle divulgação profissional, como por exemplo, em cartões
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de visita, anúncios diversos, impressos, etc., com exceção da clivulgação do evento específìco.

5.19. Manter todas as condições cle habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório (art. 92, XVI,
da Lei no 14.133121).
5.20. Ressarcir todo e qualquel clarro que causar a PREFETTURA MUNICIPAL DE AMONTADA -

CE, ou a terceiros, ainda que culposo, praticaclo por sells prepostos, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou acompatrhatnento pela PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTADA - CE.
5.21, Responder perante PREFEII'URA MUNICIPAL DE AMONTADA - CE por qualqtrer tipo de

autuação ou ação que venha a soli'er ern decorrência da prestação de serviços, bem como pelos contratos

de trabalho de seus prepostos, tresnlo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA - CE de qualqLrer solidariedade ou responsabilidade.

5.23. Realizar o leilão através de projeção, cour denronstração de fotografias dos bens.

5.23. Acompanhar a visita dos interessados ao local onde sc ettcontrarem os bens a serem leiloados'

5,24. Orientar o arrematante, quando se tratar de venda c1e veículo automotor, que o mesmo deverá

transferir a titularidade da documentação para o seu nollle no prazo de até 30 (rinta) dias da data

informada no documento de transferência, cumprindo se necessário, as exigências legais do DETRAN.

5.25. Dispensar igual tratamento a toclos os bens clisponibilizados para a vettda, tanto na divulgação

(propaganda), como, prirrcipalrnelltc, ua tarefa de identificar possíveis interessados, independentemente

do valor e da liquidez dos mestlos.
5,26. Quando se tratar de verrcla clc veículo aLrtorlotor, acotnpatrhar para que o arrelnatante venha a

transferir a titularidade do clocLlllenlo para si, no prazo de 30 (trinta) dias da data informada no

documento de transferência, cltrtrprinclo assitrr as exigôrtcias do DETRAN.

5,27. Providenciar a descaracterização clos veícLtlos desta PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTADA - CE arrematados.
5.28. Ficam mantidas todas as obrigações do 'lermo cle Referência que não colidirem com as

especificadas.

CLÁUSULA SEXTA - DOS TìICURSOS
6.1. Às PROPONENTE,S é assegurado o clireito de petição, nos ten'nos do art. 165 da Leino, 14.133121.

E suas alterações, objetivando a defesa de seus intelesses lta Licitação, ern requerimento formulado no

prazo de 03 (três) dias úrteis, a contar da intiniação do ato, tlos terlrlos da Lei;

b.2. Int.rporto os Recursos ser'ão colnuuicados aos demais candidatos que poderão impugná-lo no prazo

de 03 (três) dias úteis;
6.3, O Recurso será clirigido à autoriclacle superior, por interrnédio da que praticou o ato recorrido, a

qual poderá reconsideraisr¡a decisão, uo prazo cle 03 (três) dias úrteis, ou, nesse mesmo prazo, fazêfo

suUir, ¿evi¿amente informado, devenclo, ueste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de l0 (dez)

dias úteis, contados do recebimento do Recurso.

CLÁUSULA SETIMA. DO PIIAZO II DA ITISCAI,IZII,ÇÃO
7.1. DO PRAZO
7.1.1. O prazo de vigência do Contrato iniciará no ato cle sua assill¿ttura e vigorará por até XX de

XXXXXXXX de202X.

T.2.DAFTSCALIZAÇÃO
7 .2.1. Aexecução contratual será aconrpanhacl¿r e fìscalizacìa pelo(a) Servidor(a), a saber: <,
especialmente designado(a) para este fim pela CON'|RATAN1'8, de acordo com o estabelecido no aft.

ll'7, dalei Federai n 14.13312021, cloravante clenonrinado sirnplesmente de fiscal cle contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇOBS
8.l. Nenhuma sanção será aplicacla ser'ìl o cleviclo processo aclm irristrativo, garantida a defesa prév

interessado, no prazo de 05 icinco) clias úteis, a coutar cla intimação do ato, sendo-lhe franqueado
ia do
vista

ao processo.

t'... 
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8,2. Por infração âs normas legais e de credencianlettto, obcdecido ao artigo 155 cla Leino 14,133121

demais normas aplicáveis, serii cancelado o cl'eclenciatnento nos seguintes casos:

8.2.1. Recusa irrjustificada em assiuar o contrato para realização do leilão;

8.2,2. Rescisão contratrtal a que tellha dado catlsa;

8.2.3, Ornissão de informações, oll a prestação cle infonnações inverídicas;

8,2.4. Decretação de falência ou ittstauração de irlsolvência civil;

8.2,5. Demais hipóteses de irnpeclirrrento previstas no Edital e seus allexos, neste contrato, no Decreto

n'21.981132, e na legislação que disciplina a matéria,

8.3. A recusa do Licitante credenciaclo ern assinar o contrato, ou retirar o instrumento, dentro do prazo

estabelecido neste Edital, ben-r col.no o atr'¿rso e/ou sua inexecução total ou parcial, caracterizarão o

descumprimento da obrigação assuuricla, passível cla aplicação das segtrintes sanções:

8.3.1. Advertência, que será aplicada selnpre por esclito;

8.3.2, Multa, moratória ou indenizatória, nos seguintes percentuais:

8.3.2.1.0,3;/o (três décirnos) por ccnto por clia cle atraso, até o trigésimo dia, sobre o valor total da

avaliação dos bens a set'em leiloados;

8.3.2,i. l0% (dez) por cento sobre o valor dos bens avaliados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTADA/CE, destinados a leilão, no caso de:

a) Recusa injustitìcada ent execrttar o objeto;

b) Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização;

c) Desatender às cleterminações da lÌscalização;
g.Z.Z.Z.I0% (dez) por cento sobre o valor clos bens avaliaclos pela Comissão de Leilão e destinados a

leilão, no caso de :

a) Ocâsionar, se¡rr justa causa, atraso str¡;criora 30 (trinta) clias na execução dos serviços contratados;

bj praticar, por ação ou omissão, qualquer ato ql¡e por implLrclência, negligência, imperícia, dolo ou má-

fá venha óuurar dano a PREFETTURA MUNICIPAL. DE AMONTADAiCE ou a terceiros'

independerrte da obrigação do contratado em reparar os danos causados;

c) Cðmeter faltas reitèradas na execução dos serviços contratados no prazo fixado;

d) Executar os seruiços em desacordo cor-rì as normas previstas no edital e sells anexos;

,jD.r"urprir clirusulas contratuais, podendo ainda ser rescindido o contrato e aplicadas outras sanções.

8.4. O valor ntáxi¡1o das multas não poderá exceder, cuniL¡lativamellte, a l0% (dez) por cento do valor

dos bens avaliados pela corllissão de Leilão e destinaclos a leilão.

8.5. Caso o Leiloeiio Oficial contrataclo não tcnha nenhunl valor a receber, ser-lhe-á concedido o ptazo

de 05 (cinco) dias úteis, contados rlc sua notificação, palli efetuar o pagamento da multa. Após esse

prazo,não sendo efetuado o pagtuîento, seus clados serão ertcamillhaclos ao Orgão competente para que

seja inscrita na clívida ativa MLrnicipal, poclcnclo, ainda, a Adnlinistração proceder à cobrança judicial

da multa,
8.6. As multas previstas neste subitem não eximern o Leiloeiro Oficial creclenciado e contratado da

reparação de evåntuais danos, perdas oLr prejuízos qLre sell ato pulível venha causar à Administração'

g.7, Suspelsão remporária áo direito då licitar com a Achninistração Pública Municipal de

AMONTADA, Estado do Ceará'
g.g, Declaração de i¡idoneidade para licitar e colltratar com a Adrninistração Púlblica, enquanto

perdurarem os r¡otivos da p¡uição ou até que seja prourovicla a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, por prazo ttão superiot' a 05 (cinco) anos'

g.9. Rescisão unilateral' 
'do 

bontroto sLrjeitando-se a contratacl¿r ao pagamento de indenizaçáo à

contratante por Pcrdas e danos.
g.10. As sa¡ções previstas neste instruurento poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo

com a graviáade cla infração, facultacla a,npla clefesa a ccirrtratacla, r"ìo prazo de 05 (cinco) dias úteis a

contar da intimação do ato.
g,ll. Nenhurna pafte será responsár,cl perante a otrtra pelos atrasos ocasionados por lnotivo de força

maior ou caso fol'ttlito,
g.12. Consideranl-se motivos clc fbr'ça maior ou caso 1'ortuito: atos de inirnigo pÚrblico, gLlerra' revolu
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bloqueios, epidemias, fenômenos nreteorológicos de vulto, perturbaçõe s clvls, 0u

assemelhado S que fujam ao ooutrole razoâvel cle qtrtrlquer clas partes contratantes.

8.13, A advertênc ia e a multa serão aplicadas pela Autoridacle Superior da PREFEITURA MTINICIPAL

DE AMONTADA/CE, mediante proposta do responsávcl pela fiscalização e acompanhamento da

execução do Contrato,
8.14. A irnposição das sanções cle suspensão teniporária e a declaração de inidoneidade são de

competênciá da Adrninistração Municipal cte AMON'l'AD A,lCE, facultada a ampla defesa no respectivo

processo, no prazo de 10 (dez) dias corltados da abertura de vista.
-g.lS. 

S" o Léiloeiro Oficial contrataclo inaclimplir uas obligações assumidas, no todo ou em parte,a

Administração corlunicará à Junta Comercial do Estado do Ceará, para as medidas de sua competência,

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital, Ito contrato, e das demais cominações legais.

cLÁusuLA NoNA - DAS DlsPoslÇÕrs ¡'tru¡.rs
9.1, A assinatura clo contrato irnplica em plena aceitação dos termos e condições deste Edital e seus

anexos, beln couio das nornlas adrninistrativas vigentes'
g.2.O licita¡te ve¡cedor fica obrigaclo a erceitar, nas lres¡nas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que sc fizerem uecessário, até250/o (vinte e cinco) por cento do valor total clo contrato.

gS.ý,vedado ao Co¡tratado subcontratar total ou parcialntente o objeto deste processo.

g.4. AAdministração reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente apresente licitação, tendo

em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de

terceiros, nos ter¡ros do art, 71, incisos do I ao lV cla Lei 14.133121, Itão cabendo as licitantes o clireito

deindenização,ressalvadoodispostonoparágrafoúrnicocloart. l4Sdacitadalei.
9.5. É competentc o Foro deste MLrnicípio ¡rala clirinrir quaisquer litígios oriundos da presente licitação.

cLÁusuLA DIìCIMA - DA ltx'l'lNÇÃo CONTIÌATIJAL

10,1. O presenre contrato poclerá ser rescincliclo de pleno direito pelo CONTRATANTE'

independerrtemerjte de notificação JLrclicial cla CONTRAI'ADA, nas seguintes hipóteses:

10.1.5, Infringência de qualquer obrigação a.f ustada.

10.1.6. LiquiJação arnigável ou juclicial, concordata oLr falônci¿l da CONTRATADA.

10.1,7. Se a CON'| RATADA, sem prévia autorização clo CONTRATANTE, transferir, caucionar ou

transacionar qualqLrer direito clecorrellte deste contrato'

10. I .8. O contraro poderá ser extinto caso se constate que a Cotrtratada nrantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financcila. trabalhista oLr civil corn dirigente do órgão ou entidade

Contratante ou coul agente públioo rluc terrha clesempenltado firnção na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão clo contrato, ou qLle deles se.ia cônjuge, cornpanheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidacle, até o terceiro grau (art. 1zl, inciso lV, da Lei rl'o 14'133, de202l)'

cLÁusuLA DECIMA pRIMTIIIìA - DA TuNDAMtrNTAÇÃo lncar, E DA VTNCULAÇÃO

AOEDITALBÀPROPOSTA
I 1.1. O presente Contrato fundamelrt¿r-se:

l l.l.l. Constituiçao Federal cle 1988; Decreto MLrnicipal rf 11412024; Lei Federaln'14'133121, e suas

alterações; pelal-ei rf 8.934194;ResolLrção 02120ll emiticlapelaJuntaComercialdoEstado doCearát

- JUCEC, pelos Decretos Federais no 2l .98 1132 e 22.427133; pela Irrstlução Normativa no 1 13 de 28 de

abril de Zôì 0, exp"clida pelo De paltanrcrrtr-r Nacio¡ral cle Registro do Cornércio (DNRC), observadas as

alterações posteri ores;

ll.l.2. Nos preceitos de direito público;

11.1.3, Supletivanrerlte, nos princípios cla'leoria Geral clos Contratos e nas disposições do Direito

Privado.
ll.2. O presente Contrato vitlcula-se aos terlnos

11.2,1. bo Edital de creclenciatnento cle Lei loeilo Oficial cla PREFEITURA MUNICIPAL DE
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constante no Processo tto 

-,
11.2.2. Da proposta vencedora da CONTRATADA.

cr,Áusul,A DIIçIMA QUARTA - DA ItrIrICÁcn E DA runr,rc,LçÃo
14.1. O esclareci¡rento de ãúuidor a respeito de conclições do edital e de outros assuntos relacionados a

este, será divulgaclo mediante publicação cle notas em lrttps://amoontada.ce.gov'br, no PNCP e no

DOE- Diário 
-Oti.iul do Estacio, ficanclo as licitantes interessadas obrigadas a acessá-la para a

obtenção das inl.ormações presraclas pela COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO/PREFEITURA

MUN|CIpAL Dp AMONTADA/CE, corlsoarlte dispõe o artigo 89, da Lei no 14.133121.

cLÁusuLA DrìcIMA QUINTA - DO ['ORO
15.1. As questões decorrentes cla execução deste lltstrumento, que não possam ser dirimidas

administratívamente, serão processadas e julgadas na Justiça Municipal, no Foro de AMONTADA/CE,

com exclusão de qualquer outro, por rnais privilegiado que seja.

15.2.E,parafirnezae validade do que foi pactuado, Iavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de

igual táår e forrna, para que surtam um só efeito, às quais, clepois de lidas, são assinadas pelos

representantes das paftes, CONTRA'I'AN'l't'l e CON'|RATADA.

AMONTAD AICE, _ de de

Ordenador de Despesas da SECRETARIA DE

ADMINISI'RAÇÃO, PLANEJAM ENTO E

FINANÇAS
CONTRATANTE

1. NOME:

Rcpresentante Legal
RAZÃO SOCIAL
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

2 NOME: CPF:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA AVISO DE CREDENCIAMENTO. A
SECRETARIA DE ADMINISTnaçÃo, ILANEJAMENTo E FINANÇAS vem publicar aviso de

Chamada Pública no 09,12.01/2024,04, cujo objeto é o CHAMAMENTO pÚnf,fCO PARA
CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS PARA A REALIZ¿.ç¡.O nn r,nrr,Õns
DESTTNADos À nr,rnNaÇÃo DE BENS ruóvnrs DA rREFEITURA MIINICIPAL DE
AMONTADA/CB. Os interessados dever'ão apresentar a documentação para habilitação a partir de

1711212024 a partir das 09:30 horas até o dia 1711212025 até as 09:30 horas.

AMONTADA - CE, 12 deDezenbro de2024

Iìodolf'o Montenegro Campos
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
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